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1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 

 

Notas ao Relatório de Contas e Gestão 

 

O Relatório de Contas e Gestão de 2022, aprovado pelo Conselho de Gestão em reunião de 26 de abril de 

2023, é submetido em versão final à apreciação pelo Conselho de Escola, em reunião a realizar por aquele órgão. 

O Relatório de Atividades de 2022 encontra-se em documento próprio, igualmente aprovado e a submeter para 

apreciação em reunião do Conselho de Escola. 

 

 O contexto da retoma das atividades no pós-pandemia COVID-19 e o regime de orçamento transitório 

aplicável em 2022 durante o primeiro trimestre, como a seguir se explicará, dificultaram a celeridade e a retoma 

da normalidade do funcionamento, dos prazos e circuitos documentais dos serviços financeiros e de recursos 

humanos, provocando uma pressão acrescida na gestão orçamental e financeira da instituição. 

Apesar dos constrangimentos em contexto de pandemia, salienta-se o enorme esforço de adaptação 

realizado pelos serviços administrativos, financeiros e de recursos humanos desde 2020 para garantir o 

cumprimento do normal funcionamento das atividades que deles dependem e ainda o cumprimento de todos 

os prazos legais obrigatórios. Foram reformulados, com carater de urgência, os procedimentos, circuitos e a 

circulação de documentação, para dar resposta à imposição de teletrabalho em março de 2020, e cujas 

implicações e dificuldades foram sentidas ao longo de 2020 e 2021, dadas as interrupções de métodos de 

trabalho e as oscilações de regimes de trabalho ao longo do período de pandemia. As alterações foram realizadas 

também, de forma imediata, em articulação com os serviços centrais da Universidade de Lisboa, que 

responderam de forma exemplar em conjunto com os serviços do ICS às contrariedades e constrangimentos.  

 

Apesar da inexistência ainda de um verdadeiro processo de transformação digital nestes serviços (cuja 

implementação se encontra apenas em fase de digitalização de documentos e gestão de arquivos digitais),  da 

inexistência também de plataformas digitais de interface e comunicação, e consequentes dificuldades de 

adaptação das competências digitais dos trabalhadores destas áreas à situação de teletrabalho, as tarefas 

essenciais e obrigatórias foram asseguradas e assumidas desde o inicio da pandemia em 2020, com todo o 

empenho, pelos serviços administrativos, financeiros e de recursos humanos. Seguindo as orientações da Direção 

do ICS e da respetiva tutela, não foi colocado em causa o funcionamento da instituição em matéria de 

cumprimento de obrigações e prazos legais nas áreas financeiras, administrativas e de recursos humanos. Há 

ainda a salientar o esforço de adaptação dos trabalhadores às novas formas de trabalho, à conciliação da vida 

familiar e profissional, à alteração de ferramentas, métodos de trabalho e circuitos de comunicação, bem como 

o uso de plataformas colaborativas e outras iniciativas dos trabalhadores, que permitiram uma adaptação 

indispensável dos recursos humanos para resposta às condições transitórias de trabalho face às obrigações a 

cumprir em contexto adverso e não previsto. Algumas dessas medidas adotadas em 2020 permaneceram em 
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2021 e 2022, tendo sido adaptadas e melhoradas para o regime misto de teletrabalho e presencial de alguns 

trabalhadores, e cuja conciliação foi preciso assegurar ao longo de 2021 e 2022.   

 

A Direção do ICS, através das medidas prontamente adotadas para o funcionamento da instituição ao abrigo 

do Plano de Contingência COVID-19, envidou todos os esforços para dotar os serviços essenciais e os 

trabalhadores, dos meios indispensáveis para garantir as atividades obrigatórias e vitais, tendo assim permitido 

o cumprimento dos procedimentos e normativos legais aplicáveis no que refere à contratação publica, realização 

de despesa, processamento de vencimentos e reportes legais às autoridades competentes, nos prazos 

legalmente exigidos. Ao longo de 2020 e 2021, o plano de contingência foi constantemente adaptado às 

circunstancias e à evolução da situação pandémica e quadro legislativo aplicável, para garantir a resposta 

adequada dos serviços e da instituição às obrigações legais.  

 

A referência aos impactos da pandemia e as perspetivas de retoma em 2022 na estrutura de receita e despesa 

do ICS, comparativamente ao orçamentando para o ano, e ainda em relação a anos anteriores, é referido ao 

longo do texto, e incluído nos respetivos itens, para permitir uma melhor compreensão e relato das ocorrências. 

 
Para a prestação de contas, acrescem às dificuldades decorrentes ainda da pandemia, alguns 

constrangimentos que permanecem na obtenção de mapas e operações de encerramento da conta de gerência, 

e que não têm permitido uma prestação de contas interna e externa nos prazos desejáveis em anos anteriores. 

Esta situação é reportada desde 2017, e deve-se ao facto de a Universidade de Lisboa, a 1 de janeiro de 2017, 

ter implementado um novo sistema de gestão financeira, de compras e de recursos humanos e também um novo 

referencial contabilístico, o Sistema de Normalização Contabilística para a Administração Pública (SNC-AP). 

Apesar de todas as melhorias que têm sido implementadas, existem ainda limitações que impedem a elaboração 

e validação dos mapas de execução orçamental e demais documentação, de forma automatizada. Desde 2017 

que a entrega da conta de gerência tem ocorrido com dificuldades, originando pedidos de prorrogação de 

entrega da conta de gerência. 

Relativamente às contas de 2022, e apesar de todos os esforços revelou-se impossível o cumprimento do 

prazo, tendo sido solicitado e concedido um adiamento pelo período de 30 dias, até 28-04-2023.  

 

Tendo em conta que os mapas e documentos que acompanham a Conta de Gerência refletem 

adequadamente a execução financeira de 2022, e que foram concluídos os trabalhos de auditoria e fiscalização 

do Fiscal Único da Universidade de Lisboa, os titulares do Conselho de Gestão, consideram que estão reunidas 

as condições para a apresentação de contas. Admitem, contudo, que qualquer correção detetada como 

necessária após a data do relatório será devidamente considerada e reportada. 

 

Neste relatório apresenta-se uma descrição da execução orçamental de acordo com as Demonstrações de 

Execuções orçamentais e Demonstração de Desempenho Orçamental. Relativamente à análise financeira 

apresentam-se as principais demonstrações financeiras, sendo que o detalhe das contas do ICS para 2022 se 

encontra no Anexo às demonstrações Financeiras. 
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Notas sobre constrangimentos na prestação de informação 

 

Dos constrangimentos inerentes à situação da alteração de sistemas financeiros, como ferramentas de apoio 

à gestão e indicadores de análise de desempenho, é dever da instituição reportar e sublinhar as dificuldades 

referidas desde 2014 e que têm tido repercussões sucessivas e cumulativas na gestão corrente e sistematização 

de informação de gestão, sobretudo no tratamento de dados plurianuais: a) a alteração do sistema financeiro 

encetado pela Universidade de Lisboa desde 1 de janeiro de 2014 (Singap) e que implicou profundas alterações 

ao nível da gestão da informação financeira, com repercussões negativas na gestão dos recursos financeiros e 

humanos das áreas financeiras e conexas; b) a interrupção do interface que permitia a ligação on time dos 

sistemas de gestão financeira e de gestão de projetos (GPI), bem como da plataforma de recursos humanos 

(GIAF) e processamento de salários; c) a alteração do sistema de gestão académica no decurso de 2016 (1.º 

semestre SIGES e 2.º semestre implementação do FENIX).  

 

A inexistência de um sistema integrado de gestão financeira de projetos, de recursos humanos e 

contabilidade financeira tem dificultado a gestão dos contratos e financiamentos plurianuais. Para minorar os 

efeitos negativos da suspensão ou da falta de comunicação dos sistemas foram criados pelos colaboradores 

mecanismos internos alternativos para dar resposta aos pedidos, tendo implicado, em termos de sistematização 

de dados, um retrocesso considerável em rotinas de trabalho e duplicação de tarefas na introdução e validação 

de informação financeira e que ainda não foi possível compensar.  

 

Em 2016 foi iniciado o processo de implementação do sistema integrado de gestão financeira e de recursos 

humanos da Universidade de Lisboa, o qual o ICS também integrou como piloto. Esta situação veio exigir o 

cumprimento de tarefas e calendários adicionais, com o objetivo de garantir a implementação plena do novo 

sistema e do novo quadro legal. A implementação em 2017 e as alterações sucessivamente necessárias nos anos 

seguintes implicou alterações de rotinas, procedimentos, compatibilização de informação de anos anteriores e 

formação e adaptação dos recursos humanos, para além de uma morosidade e complexidade acrescida na gestão 

corrente e diária, inerentes à necessidade de aprendizagem e adaptação, tendo em conta o crescente grau de 

complexidade de tarefas face à qualificação dos recursos humanos existentes nestas áreas. Acrescem as 

limitações orçamentais que têm impedido o reforço e recrutamento para estes serviços de recursos humanos 

qualificados. Os mecanismos internos de suporte e duplicação de informação foram reforçados e adaptados nos 

três últimos anos para garantir a verificação e fiabilidade dos dados em tratamento em SAP, para dar resposta 

às necessidades internas de informação de suporte à decisão, e cuja gestão corrente foi necessário acautelar.  

 

A integração dos sistemas de recursos humanos e financeiro revela-se particularmente complexa e morosa, 

devido às especificidades e detalhe de informação pretendidas na interligação com a gestão dos projetos de 

investigação financiados, gerando um processamento mensal de vencimentos complexo, exigente e a executar 

em prazos muito exíguos. Uma das maiores dificuldades para a gestão interna tem sido a ausência da 

contabilidade analítica (ie, aplicação da NCP 27 – contabilidade de gestão, prevista no Sistema de Normalização 

Contabilística para a Administração Pública)  o que implica sérias limitações na capacidade de tratamento de 
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informação detalhada, essencial como suporte de decisão à gestão corrente e planeamento. A implementação 

desta funcionalidade em sistema, que se pretendia ter ocorrido em 2020 não foi ainda atingida, tendo em conta 

a necessidade de redefinir prioridades em contexto de pandemia, e responder às solicitações acrescidas, face à 

escassez de recursos humanos nestes serviços.  

 

Todos os fatores acima referidos afetam a capacidade de tratamento de dados plurianuais e a celeridade na 

consolidação de informação para apuramento de reconhecimento de rendimentos e gastos, na medida em que 

a informação a gerir é cada vez mais complexa e exigente, não compatível com validações sucessivas em sistemas 

paralelos. Os benefícios inerentes ao novo referencial contabilístico e as potencialidades do novo sistema ainda 

não estão otimizadas, nem refletidas na gestão corrente da instituição. A aplicação diária dos novos sistemas 

tem exigido uma série de melhorias que estão a ser introduzidas numa base regular através de novos 

desenvolvimentos e adaptações. A ausência de recursos humanos qualificados para afetar às áreas de 

contabilidade orçamental, financeira, analítica e ainda à área patrimonial constituem também uma das principais 

dificuldades deste Instituto nesta área. Os benefícios futuros esperados com a integridade, consistência e 

fiabilidade dos dados produzidos em sistema, bem como a potencial capacidade de resposta para os diversos 

reportes e prestação de contas serão certamente uma mais-valia, cujo objetivo se pretende conseguir. É 

expectável que nos próximos anos venha a ser possível alcançar a utilização plena das funcionalidades do 

sistema, que permita o relato detalhado da informação na prestação de contas em termos financeiros, 

orçamentais, patrimoniais e de apoio à gestão.  

 

No que concerne à política de reconhecimento de projetos plurianuais do ICS-ULisboa e à reserva que 

constava nas contas e CLC de 2019, salienta-se que o ICS apresentou nas contas de 2020 a demonstração da 

situação a 31/12/2020 na qual se esclarece que o efeito do reconhecimento dos projetos anteriores à politica de 

reconhecimento de 2014 é nulo, considerando assim que não se verificam a 31/12/2020 quaisquer impactos de 

projetos cujo reconhecimento não conste do apuramento realizado e registado através do mapa de projetos de 

2020 e integrado nas contas de 2020. Estes esclarecimentos foram aceites pelo Fiscal Único da Universidade de 

Lisboa e pela empresa de auditoria que acompanhou a Universidade de Lisboa em 2021, pelo que a reserva não 

consta das contas e CLC desde 2020.  
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2. Organização e Estrutura do ICS 

 

2.1  Identificação 

 
Designação: Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa 

NIF: 506 101 347 

Sede: Av. Professor Aníbal de Bettencourt, 9 – 1600-189 Lisboa 

Atividade principal: Investigação e Desenvolvimento das Ciências Sociais (CAE: 72200) 

Classificação Orgânica: 111040707 

Tutela: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior  

Regime Financeiro: Autonomia Administrativa e Financeira 

 

O Instituto de Ciências Sociais foi criado no ano de 1982 pelo Decreto-Lei n.º 46/82, de 10 de fevereiro, tendo 

os seus estatutos sido aprovados por Despacho de 30 de janeiro de 2009 do Reitor da Universidade de Lisboa, 

publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2009. 

 

A nova configuração da autonomia universitária, assim como a fusão da Universidade de Lisboa e da 

Universidade Técnica de Lisboa, operada pelo Decreto-Lei n.º 266-E/2012, de 31 de dezembro, dando origem a 

uma nova instituição denominada Universidade de Lisboa e a consequente elaboração de novos Estatutos da 

Universidade, determinaram que o Instituto de Ciências Sociais efetuasse uma revisão dos seus estatutos.  

 

A Assembleia do Instituto, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 41.º e do artigo 46.º, dos Estatutos da 

Universidade de Lisboa, homologados pelo despacho normativo n.º 5-A/2013 de 18 de abril de 2013, publicados 

no Diário da República, 2.ª série, de 19 de abril, aprovou a 20 de abril de 2022, a alteração aos Estatutos do 

Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, homologados pelo Reitor da Universidade de Lisboa pelo 

Despacho n.º 2785/2014 de 7 de Fevereiro de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 35 de 19 de 

fevereiro de 2014. No ano de 2022, o Conselho de Escola do Instituto de Ciências Sociais aprovou alterações aos 

Estatutos antes referidos, cuja versão final veio a ser homologada pelo despacho 3085/2023, de 15 de fevereiro 

de 2023, pelo Reitor da Universidade de Lisboa, conforme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 47 de 

07 de março de 2023.  

 

O Instituto de Ciências Sociais é uma pessoa coletiva de direito público, está sob a tutela do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e é dotado de autonomia administrativa e financeira, nos termos da Lei da 

Autonomia das Universidades e dos Estatutos da Universidade de Lisboa. 
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No desenvolvimento de toda a sua atividade, o Instituto de Ciências Sociais rege-se pelas leis que regulam o 

Ensino Superior em Portugal, adotando igualmente as diretrizes internacionais aplicáveis, nomeadamente as 

decorrentes do Processo de Bolonha. 

2.2  Estrutura Organizacional 

 
 
A 31 de Dezembro de 2022, o organograma do Instituto de Ciências Sociais era o seguinte: 
 

 
 
 

Os órgãos de governo do Instituto de Ciências Sociais a 31.12.2022 eram constituídos da seguinte forma: 
 
 

Diretora: Karin Wall Gago 

Subdiretores: Luís de Sousa, Filipa Lowndes Vicente, Ana Delicado 

Diretor Executivo: António Martinho Novo 

Conselho de Escola, composto por quinze membros:  

 9 Investigadores: Pedro Magalhães (Presidente em exercício) , Ângela Barreto Xavier, Roberto Falanga, 

Chiara Pussetti, Rui Costa Lopes, Mónica Truninger, Vasco Ramos, Sofia Serra da Silva, Susana Matos 

Viegas (eleitos em 30 novembro de 2022).  

 2 Estudantes: Fábio Rafael Gonçalves da Silva Augusto e Leonor Prata Antunes Coelho Castelo (em 

substituição de Fronika Claziena Agatha de Wit); 
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 1 Membro do pessoal não investigador: Telma Vinhas; (eleita em 30 novembro de 2022) 

 3 Membros externos: José Pena do Amaral, Teresa Lago e Miguel Lobo Antunes. 

Conselho Científico composto por 15 Investigadores: Ana Nunes de Almeida (Presidente), Cristiana Bastos, 

Filipa Vicente (em substituição de João Ferrão), João Vasconcelos, Luís de Sousa, Marina Costa Lobo, Mónica 

Truninger, Nuno Domingos, Olivia Bina (em substituição de José Manuel Sobral), Paulo Granjo, Pedro 

Magalhães, Rui Costa Lopes, Simone Tulumello, Vasco Ramos e Vítor Sérgio Ferreira. 

Conselho Pedagógico composto por:  

 3 Investigadores: João Vasconcelos (Presidente), Miguel Dantas da Cruz e Vanessa Cunha em 
substituição de Edalina Sanches e Vítor Sérgio Ferreira; 

 3 Estudantes: António Pedro Cavalcante de Barros, Katia Cristina Favilla e Joana Sá Couto 
Lomba Batista (eleitos em 30 de novembro de 2022) 
 

Conselho de Gestão composto por:  

 Diretor do Instituto: Karin Wall Gago; 
 Diretor Executivo do Instituto: António Martinho Novo; 
 três vogais designados pela Diretora de entre investigadores: Filipa Lowndes Vicente, Luís de 

Sousa, Ana Delicado 
 

São Órgãos de Apoio à Gestão Científica do Instituto de Ciências Sociais:  

Comissão de Estudos Pós-Graduados composta por: João Vasconcelos (Presidente), Alice Ramos (Vice-

Presidente), Isabel Corrêa da Silva (Vice-Presidente), Susana Salgado, Marta Rosales, Rui Costa Lopes, 

Susana Matos Viegas, Vítor Sérgio Ferreira, Mónica Truninger, Luísa Schmidt, Paulo Granjo e Olivia Bina. 

 Observatórios (coordenação Ana Delicado): Observatório de Ambiente e Sociedade – (Coordenação: 
Luísa Schmidt); Observatório da Qualidade da Democracia (Coordenação: Marcelo Camerlo); 
Observatório das Famílias e das Políticas de Família/OFAP (Coordenação: Vanessa Cunha); Observatório 
do Envelhecimento (Coordenação: Pedro Alcântara em substituição de Pedro Moura Ferreira em 
6/04/2022); Observatório Permanente da Juventude/OPJ (Coordenação: Maria Manuel Vieira). 

 

São Órgãos Consultivos do Instituto de Ciências Sociais:  

A Comissão Externa de Acompanhamento, que se pronuncia sobre o conjunto das atividades 

desenvolvidas pelo Instituto, constituída para a avaliação do seu desempenho e melhoria dos seus 

padrões de qualidade. Os membros são: Richard Drayton, Sarah Franklin, Regina Grafe, Terry Marsden, 

Goran Therborn e Bernhard Wessels. 

A Comissão de Extensão Universitária: Rui Costa Lopes (Coordenador), Ana Delicado (Coordenadora 

dos Observatórios), João Mourato (representante dos investigadores), Filipa Vicente, Hugo Ferrinho 

Lopes (em substituição de Fronika de Wit). 

O Conselho de Desenvolvimento Institucional para apoio à atividade da Diretora do ICS no que se refere 

à ligação do Instituto à sociedade. Integra, para além da Diretora, personalidades dos sectores sociais, 

económicos e culturais da sociedade relevantes para os domínios de formação e investigação do 

Instituto. 

A Comissão de Ética tem como objetivo aconselhar os investigadores sempre que se confrontem com 

dilemas e dúvidas em matérias relativas à ética da investigação em Ciências Sociais, mas também 

pronunciar-se e intervir em questões relativas a relações interpessoais em contextos de investigação. 

Tem como membros os investigadores: Simone Tulumello, Presidente, Maria José Lobo Antunes, Alice 

Ramos e Pellegrino Cammino. 
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2.3  Recursos Humanos 

 

No quadro seguinte discrimina-se o número de colaboradores com contratos de trabalho por tempo 

indeterminado e a termo certo, por categoria, ao serviço do Instituto de Ciências Sociais durante os exercícios 

de 2018 a 2022. A análise mais detalhada da evolução e caracterização dos recursos humanos é realizada no 

relatório de atividades de 2022, bem como a composição da equipa técnica e administrativa e a equipa de 

investigação. 

 

 

       Fonte: Serviços de Recursos Humanos, ICS 

 

A 31 de dezembro de 2022 o ICS-ULisboa tinha em vigor 125 contratos de trabalho em funções públicas, 

correspondentes a 96 investigadores doutorados e 29 membros de pessoal não docente com contratos de 

trabalho. Em relação a 2021 registou-se uma redução total de dois colaboradores contratados em relação ao 

ano anterior (variação anual de – 1,6%).  

 

Relativamente à evolução do número de trabalhadores no ultimo quinquénio, há a salientar o impacto em 

2020 da conclusão das contratações no âmbito do Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 

Precários na Administração Pública – PREVPAP (Lei nº112/2017 de 29 de dezembro). Este processo, iniciado em 

2017, proporcionou a regularização de 11 investigadores e 13 técnicos superiores. O mapa de pessoal 

permanente foi, deste modo, reforçado nesse ano.  

 

A equipa técnica e administrativa do ICS (pessoal não docente) era composta, a 31/12/2022, por 29 

trabalhadores com vínculo permanente: 3 dirigentes, 18 técnicos superiores, 1 especialista de informática, 1 

técnico de informática, 2 assistentes técnicos e 4 assistentes operacionais. Em 2021 existiram 2 saídas de técnicos 

superiores (um por aposentação e outro por mobilidade). Em 2022 foram integrados 5 técnicos superiores em 

Carreiras e Categorias 2022 2021 2020 2019 2018

Pessoal Não Docente

Dirigente 3 3 3 3 3

Técnico Superior 18 13 15 10 10

Informática 2 4 4 2 2

Coordenador Técnico 0 0 0 0 0

Assistente Técnico 2 2 2 2 2

Assistente Operacional 4 5 5 5 5

Sub-total 29 27 29 22 22

Pessoal de Investigação

Investigador 96 100 90 83 42

Estagiário 0 0 0 0 0

Sub-total 96 100 90 83 42

Total 125 127 119 105 64
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resultado dos procedimentos concursais iniciados em 2021, para reposição de recursos técnicos nas áreas de 

recursos humanos, gestão financeira, gestão de projetos, gestão de I&D e gestão académica. Saíram ainda 3 

membros da equipa (um por mobilidade e dois por aposentação). 

 

O pessoal de investigação do ICS contava com 96 investigadores: 37 contratos de trabalho por tempo 

indeterminado, 3 contratos de trabalho por tempo indeterminado em período experimental e 56 contratos de 

trabalho a termo certo. Em termos de vínculo contratual os 96 investigadores incluem 37 investigadores 

permanentes, 3 investigadores contratados no âmbito do Programa Estímulo ao Emprego Científico Institucional,  

4 investigadores recrutados no âmbito do ICS/Laboratório Associado, 12 investigadores contratados no âmbito 

da Norma Transitória do Decreto-Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, 

33 investigadores contratados no âmbito do Programa Estímulo ao Emprego Científico Individual, 2 

investigadores contratados no âmbito de projetos nacionais financiados pela FCT, 2 investigadores contratados 

no âmbito de projetos internacionais e 3 investigadores contratados no âmbito do Programa Marie Skłodowska-

Curie. 

 

Ao abrigo dos programas de estímulo ao emprego científico (CEEC e projetos de investigação) o número de 

contratos a termo de investigadores ascendia a 56 no final de 2022, sendo 64 em 2021, enquanto em 2020 eram 

53 e em 2019 ascendiam a 58. Em 2022 a conclusão dos projetos de investigação financiados pela FCT (concurso 

2017) implicou o termo dos contratos dos investigadores contratados para o efeito.  

 

Convém referir que a contratação de investigadores doutorados através do contrato programa de emprego 

científico estabelecido com a FCT, e com impacto visível a partir de 2019 no numero de contratos a termo certo, 

não alterou significativamente a composição da equipa de investigação do ICS (embora tenha alterado o vínculo 

contratual com a instituição). Os investigadores contratados através Norma Transitória estavam já 

anteriormente integrados no conceito de equipa da investigação através das Bolsas de Pós-doutoramento, pagas 

diretamente pela FCT, e cuja instituição de acolhimento era o ICS (e que devido às alterações de política de 

emprego científico passaram partir de 2019 a ser contratados através das instituições mediante a celebração dos 

respetivos contratos programa entre a FCT e as instituições de investigação). 

 

Para além dos membros da equipa com contratos de trabalho em funções públicas, na equipa de investigação 

estavam ainda integrados os seguintes doutorados a 31/12/2022: 

o  7 bolseiros de investigação, incluindo 3 com bolsa de pós-doutoramento da FCT e 1 bolseiro 

de gestão de ciência e tecnologia.  

o 6 investigadores aposentados e 2 investigadores associados.  

 

A 31 de dezembro de 2022 integravam a equipa de investigação do ICS-ULisboa, numa perspetiva mais 

abrangente e recorrendo ao conceito de Unidade de I&D, 111 investigadores doutorados em regime de 

exclusividade (110 em 2018, 123 em 2019, 120 em 2020 e 124 em 2021). 
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O ICS ainda contou ainda com investigadores não doutorados, designadamente 13 bolseiros sem 

doutoramento, com bolsas atribuídas no âmbito de projetos de investigação com financiamento nacional e 

internacional (11 bolsas para estudantes de doutoramento e 2 bolsas para estudantes de Mestrado). 

  

O número de bolseiros sem doutoramento em 2021 foi de 21, em 2020 foi de 25 e em 2019 foi de 41. A 

31/12/2022 estavam em curso no ICS o total de 20 bolsas de investigação a 31/12/2022 (7 com doutoramento e 

13 sem doutoramento).  

 

No final de 2022, o ICS contava, assim, com uma equipa de investigação constituída por 153 membros 

integrados, face a 145 em 2021 e 146 em 2020. 

 

Em 2022, o ICS concretizou processos de recrutamento que reforçaram a equipa de investigação: 

 

a) Em fevereiro teve início um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado no 

âmbito do Concurso Estímulo ao Emprego Científico Institucional – 1ª edição (trata-se de uma 

substituição devido à denúncia do contrato que estava em vigor); 

b) Em março teve início um contrato de trabalho celebrado no âmbito de um projeto de investigação com 

financiamento por parte da Fundação para a Ciência e a Tecnologia; 

c) Entre maio e novembro, tiveram início oito contratos de trabalho em funções públicas a termo 

resolutivo certo no âmbito do Concurso Estímulo ao Emprego Científico Individual – 4ª edição; 

d) Em julho tiveram início dois contratos de trabalho celebrados ao abrigo do PREVPAP que aguardavam o 

despacho de homologação dos Ministros das Finanças, da Modernização do Estado e da Administração 

Pública, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social dos pareceres favoráveis pela Comissão de Avaliação Bipartida à regularização extraordinária de 

duas investigadoras; 

e) Em setembro teve início um novo contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 

no âmbito de um projeto de investigação financiado por fundos europeus; 

f) Teve ainda início, em setembro, um contrato de trabalho em funções públicas a termo certo no âmbito 

do Programa Marie Skłodowska-Curie;  

g) Em novembro teve início um contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de uma 

investigadora júnior celebrado no âmbito do Programa de Financiamento Plurianual de Unidades 2020-

2023, enquadrada nas temáticas do Grupo de Investigação do ICS-ULisboa ‘Impérios, Colonialismo e 

Sociedades Pós-coloniais’; 

h) Em dezembro tiveram início dois contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 

no âmbito do Concurso Estímulo ao Emprego Científico Institucional – 2ª edição; 
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Ainda em março, concretizou-se por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa, a integração no mapa de 

pessoal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa de uma investigadora da Faculdade de Letras 

da mesma universidade, por acordo entre a própria investigadora, o Instituto de Ciências Sociais e a Faculdade 

de Letras da Universidade de Lisboa. 

 

No final de setembro, foram abertos nove concursos documentais internos de promoção para 18 vagas no 

âmbito do DL 112/2021, de 14 de dezembro: uma de Investigador Coordenador na área de Antropologia Social 

e Cultural, duas de Investigador Coordenador na área de Ciência Política, uma de Investigador Coordenador na 

área de Sociologia, duas vagas de Investigador Principal na área de Antropologia Social e Cultural, duas vagas de 

Investigador Principal na área de Ciência Política, uma vaga de Investigador Principal na área de Geografia 

Humana, duas vagas de Investigador Principal na área de História, uma vaga de Investigador Principal na área de 

Psicologia Social e seis vagas de Investigador Principal na área de Sociologia. Destes concursos, 4 ficaram 

concluídos em 2022 tendo sido celebrados 6 contratos de trabalho. 

 

Em 2022, foram abertos concursos de recrutamento para reforço da equipa de investigação: 

a) Dois investigadores auxiliares da carreira de investigação científica, áreas de Geografia Humana  e de 

História, no âmbito do Contrato-Programa de Procedimento Concursal de Apoio Institucional – 2ª 

edição - celebrado entre a Fundação para a Ciência e a Tecnologia e o ICS-ULisboa; 

b) Dois investigadores auxiliares da carreira de investigação científica, áreas de Antropologia Social e 

Cultural e Sociologia, ao abrigo do Programa de Regularização Extraordinária de Vínculos Precários 

(PREVPAP); 

c) Um investigador auxiliar para desenvolver atividades no projeto “FoodClic”, sob a responsabilidade da 

Doutora Mónica Truninger, financiado pelo Horizonte Europa; 

d) Nove concursos documentais internos de promoção para 18 vagas: uma de Investigador Coordenador 

na área de Antropologia Social e Cultural, duas de Investigador Coordenador na área de Ciência Política, 

uma de Investigador Coordenador na área de Sociologia, duas vagas de Investigador Principal na área 

de Antropologia Social e Cultural, duas vagas de Investigador Principal na área de Ciência Política, uma 

vaga de Investigador Principal na área de Geografia Humana, duas vagas de Investigador Principal na 

área de História, uma vaga de Investigador Principal na área de Psicologia Social e seis vagas de 

Investigador Principal na área de Sociologia.  

 

Relativamente à equipa técnica e administrativa, foram concluídos os concursos externos para o 

recrutamento de cinco técnicos na categoria de Técnico Superior com vínculos permanentes, nas seguintes 

áreas: um na Gestão Académica, um na Gestão de I&D, dois na Gestão Financeira e um no Serviço de Recursos 

Humanos. Os cinco contratos de trabalho tiveram início em 5 de setembro, estando os técnicos superiores 

sujeitos a um período experimental de 180 dias. 
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Em termos de valorização de carreiras e ainda no âmbito do processo de regularização PREVPAP há a salientar 

as reconstituições de carreiras dos 11 investigadores e 13 técnicos superiores ocorridas em 2022. Devido aos 

constrangimentos financeiros decorrentes do facto de não ter existido qualquer reforço, por parte da tutela, de 

dotação orçamental para reposição salarial dos trabalhadores integrados neste âmbito, o processo de 

reconstituição de carreiras foi integralmente suportado por receitas próprias do ICS. 

 

Assim, para efeitos do estabelecido no artigo 13.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, o ICS procedeu, 

em janeiro de 2022 à reposição remuneratória dos investigadores e técnicos superiores e, em setembro de 2022, 

ao processamento dos retroativos devidos desde a data de início dos contratos de trabalho por tempo 

indeterminado e o dia 31 de dezembro de 2021.  

 

De referir que o reposicionamento decorreu por aplicação dos processos de avaliação previstos na lei em 

cada uma das respetivas carreiras: 

 

 carreira de Investigação - como o Estatuto da Carreira de Investigação Científica ainda não foi revisto e 

por isso não está regulamentada a avaliação de desempenho, os investigadores tiveram direito, nos 

termos da lei, a um ponto por cada ano de funções no ICS, o que, do ponto de vista da requalificação 

salarial, significa que os investigadores que alcançaram 10 pontos subiram um escalão; 

 carreira de técnico superior - no último trimestre de 2021 foi realizada a avaliação, por ponderação 

curricular, dos 13 técnicos integrados no ICS ao abrigo do Programa de Regularização Extraordinária dos 

Vínculos Precários na Administração Pública com vista à reconstituição de carreira; os avaliadores 

nomeados, por despacho da Diretora, foram os três dirigentes em funções (Diretor Executivo e duas 

Chefes de Divisão); o processo de avaliação foi concluído em dezembro de 2021 e como consequência, 

em janeiro de 2022, os técnicos que reuniam as condições formais foram reposicionados 

remuneratoriamente.  

 

2.4 Descrição Sumária das Atividades  

 
O ICS é uma instituição universitária consagrada à investigação, à formação avançada e ao diálogo ciência-

sociedade nos diversos domínios de desenvolvimento das ciências sociais. É uma Escola da Universidade de 

Lisboa e, desde 2002, Laboratório Associado FCT com a classificação de Excelente.  

 

A missão do ICS é estudar os processos de mudança nas sociedades contemporâneas, com especial ênfase 

na realidade portuguesa e nas sociedades e culturas com as quais temos relações históricas, quer no espaço 

europeu, quer noutros espaços geográficos. Esta missão é cumprida através de: 

 

a) investigação inovadora sobre as sociedades contemporâneas, seus legados e desafios; 

b) estudos pós-graduados, nomeadamente doutoramentos, diretamente articulados com a investigação;  
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c) atividades de outreach e diálogo ciência-sociedade, nomeadamente a coprodução e transferência de 

conhecimento que se realiza através dos Observatórios.  

 

O ICS integra investigadores de diferentes áreas disciplinares – Antropologia Social e Cultural, Ciência Política, 

Economia, Geografia Humana, História, Psicologia Social e Sociologia – organizados em 7 Grupos de Investigação 

e que colaboram nas diversas atividades de ensino pós-graduado e de diálogo com a sociedade civil. 

 

A instituição estimula e pratica procedimentos rigorosos de avaliação que lhe têm permitido alcançar lugar 

cimeiro entre as instituições nacionais de investigação, assim como crescente projeção e reconhecimento no 

plano internacional. Promove e desenvolve uma cultura científica caracterizada pela diversidade teórica e 

metodológica e pela natureza interdisciplinar da sua agenda de pesquisa, procurando enriquecer a colaboração 

com outros domínios científicos. O ICS confere especial atenção à relevância social e pública do conhecimento 

produzido através dos seus projetos de investigação. 

 

O ICS faz da ciência aberta uma prioridade do seu desenvolvimento estratégico, procurando proporcionar o 

acesso aberto a publicações científicas dos seus investigadores, a plataformas editoriais que coordena, ou nas 

quais colabora, a dados e séries de informação resultantes de projetos e programas de investigação, e 

fomentando a comunicação e o envolvimento do público com a ciência. 

 

A revista Análise Social, a mais antiga e prestigiada na área das ciências sociais em Portugal (com sistema de 

referee), bem como uma editora própria integrada na estrutura do ICS - a Imprensa de Ciências Sociais - com 

centenas de obras já publicadas de autores provenientes de várias instituições, constituem manifestações visíveis 

da atividade do Instituto. 

 
A descrição detalhada das atividades desenvolvidas pelo ICS em 2022 encontra-se pormenorizada, em 

documento próprio, no Relatório de Atividades de 2022. 
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3. Análise Orçamental 2022 

 

Os documentos que acompanham a conta de gerência do Instituto de 2022 contêm informação detalhada, 

pelo que os dados que a seguir se apresentam baseiam-se numa análise à situação agregada e à evolução 

orçamental do ICS. 

 

Em 2022, há a referir a excecionalidade do contexto de execução orçamental que afetou de forma muito 

significativa a execução de orçamento de receita e despesa das instituições públicas, tendo em conta a não 

aprovação do orçamento de estado para 2022 e o processo eleitoral desencadeado. 

 

Nos termos do artigo 58.º da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), o Decreto-Lei n.º 126-C/2021 de 31 

de dezembro aprovou o regime transitório de execução orçamental, determinando a prorrogação da vigência 

da Lei do Orçamento do Estado do ano anterior a partir de 1 de janeiro de 2022 e até à entrada em vigor da Lei 

do Orçamento do Estado para 2022 (que veio a ocorrer em junho de 2022, Lei 12/2022 de 27 de junho de 2022). 

De acordo com o disposto na lei, o orçamento transitório tem como referência as verbas fixadas nos mapas 

orçamentais que especificam as despesas, aprovados pela Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro, ajustados das 

alterações orçamentais ocorridas durante a execução orçamental do ano de 2021 decorrentes de alterações 

orgânicas do Governo e da estrutura dos serviços.  

 

Assim, em 2022, durante a vigência do orçamento transitório, as dotações iniciais do orçamento transitório 

de execução orçamental correspondem ao orçamento inicial de 2021 e a execução do orçamento das despesas 

obedece ao regime duodecimal. O cumprimento do regime duodecimal concretiza-se através da fixação mensal 

dos fundos disponíveis previstos na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, e no Decreto–Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho. 

 

Para o ICS a existência deste condicionalismo limitou de forma gravosa o normal funcionamento das 

atividades durante o primeiro semestre de 2022, porque: 1) o regime de duodécimos de despesa a efetuar 

mensalmente tinha por base a dotação de 2021, inferior à dotação aprovada para 2022 no caso do ICS;  2) dado 

o elevado peso das despesas com pessoal na estrutura de custos do ICS, o valor de compromissos salariais 

mensais resultantes dos contratos de emprego científico em vigor e os que iniciaram em 2022, consumiam a 

quase totalidade do plafond mensal, restando uma reduzida margem para assegurar despesas de funcionamento 

estruturais, sem possibilidade de contemplar as atividades de ensino e investigação nos calendários necessários; 

3) o significativo número de projetos de investigação a terminar entre maio e outubro de 2022 (16 financiados 

pela FCT e 3 europeus , sendo 1 do ERC e 2 do H2020) colocaram uma pressão extraordinária na premência de 

execução de despesa nos prazos de execução dos financiamentos, cujos montantes nem sempre se revelou 

possível acomodar dentro do cumprimento do plafond do regime de duodécimos. Deste cenário resultaram 

adiamentos imperativos na autorização de despesas de investigação e ensino, com impactos nos calendários de 

execução de despesas de projetos e contratos de financiamento para a investigação. 
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3.1  Orçamento de Receita 2022 

 

A taxa de execução global da receita situou-se nos 97,5% em relação ao orçamentado (Quadro n.º 1), sendo 

de referir que a taxa de execução de receitas do próprio ano provenientes de fundos europeus (FF 482, que 

correspondem a 9% do total de receitas, cf. Gráfico n.º 1) apresenta a menor taxa de execução em relação à 

dotação inicial prevista (74,5%). 

 

As verbas inscritas em receitas próprias (FF 513) correspondem à capacidade de execução e captação de 

receitas próprias a entidades públicas ou privadas. Inclui os contratos em execução de prestação de serviços e 

investigação com instituições públicas ou privadas, as vendas de publicações e outros serviços e ainda as propinas 

provenientes do ensino pós-graduado e demais cursos de especialização promovidos. Esta fonte arrecadou 100% 

do previsto e ainda um reforço de dotação 41.595€ acima do previsto. Esta captação de receita acima da dotação 

inicial é resultado de alguma retoma da atividade pós-pandemia em virtude dos adiamentos e desfasamentos na 

execução de contratos de investigação ocorridos anteriormente em 2020 e 2021. Devem ser considerados os 

recebimentos da FF 541 (Receitas Próprias – transferências entre organismos) no conjunto das receitas próprias 

do ICS, porque nela se inscrevem os recebimentos de contratos de financiamento obtidos de transferências de 

organismos públicos, cuja origem seja para essas entidades também receitas próprias.  

 

Quadro n.º 1 – Execução do Orçamento de Receita 2022 
 

 
 
Fonte: Mapa 7.2 e Demonstrações de Desempenho Orçamental, Conta de Gerencia 2022 

 

Há a salientar em 2022 os reforços do orçamento de receita da fonte 319 correspondentes a recebimentos 

dos projetos de investigação provenientes diretamente da FCT ou de entidades públicas, do contrato Plurianual 

de Unidades de I&D e Laboratório Associado e ainda dos contratos-programa de Estímulo ao Emprego Cientifico 

(contratação de doutorados), cujas transferências para o ICS excederam em 851.225€ a dotação inicial prevista, 

uma vez que os valores inscritos em orçamento inicial foram inferiores aos valores contratualizados e a executar 

para 2022.  A este respeito o ICS informou a FCT desde 2019 dos gravosos impactos desta situação na execução 

dos orçamentos anuais que, em 2020, impossibilitou o ICS de inscrever compromissos salariais estimados de 

Unid: euros

Fo nte  d e  Fina nc ia me nto
Do ta çã o   

Inic ia l
Re fo rço s

Sa ld o  a no  

a nte rio r

Orça me nto  

co rrig id o

T o ta l Re ce ita  

Líq uid a  

Gra u 

e xe cuçã o  

[1] [2] [3] [4] =[1]+[2]+[3] [5] [6] =[5]/[4]*100

311  - Estado RI não afetas a projetos cofinanciados (OE) 2 356 236 2 356 236 2 356 236 100,0%

313 -  Saldos de RI não afetas a projetos cofinanciados 75 75 75 100,0%

316 -  Saldos de RI com origem em transferências entre entidades 737 662 737 662 737 662 100,0%

319 - Transferências de RI entre organismos 3 995 028 861 234 4 856 262 4 856 262 100,0%

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados 49 826 49 826 49 826 100,0%

359 - Transferências de RI afetas a projetos cofinanciados entre organismos 94 025 66 034 66 034 100,0%

411 -Financiamento UE -Feder - Competitividade e Internac 8 232 8 232 0 0,0%

414 - Financiamento UE -Feder - Lisboa 2020 37 429 37 429 37 429 100,0%

482-  Financiamento UE (outros) 998 000 998 000 743 734 74,5%

488 - Saldos de Fundos Europeus 113 632 113 632 113 632 100,0%

513  - Rec. Próprias do ano 929 500 41 595 971 095 971 095 100,0%

522  - Saldos Rec. Proprias 85 232 85 232 85 232 100,0%

541 - Rec. Próprias (Transf entre organismos) 54 261 54 261 54 261 100,0%

T o ta l Op . Orça me nto 8 381 021 994 519 986 426 10 333 976 10 071 478 97,5%

Op. Tesouraria (fundos alheios) 3 013

Total 989 439
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878mil euros. Para 2021 e 2022, e em detrimento das despesas correntes de projetos de investigação, a dotação 

da FCT e OE, no conjunto com receitas próprias permitiu inscrever os compromissos salariais totais previstos, 

embora não tenha ficado completamente esclarecida na proposta de OE de 2021 e 2022, a forma de dotação e 

reforço de financiamento entre OE e FCT dos 14 investigadores e 13 técnicos aprovados em PREVPAP e respetivos 

impactos nos anos futuros.  

 

Neste capítulo há a referir que em 2022  as verbas inscritas da FCT sofreram um ligeiro aumento (de 2,6%) 

em relação a 2021, apesar de, ainda assim, não corresponder ao valor efetivamente contratualizado com o ICS e 

necessário inscrever em dotação para assumir todos os compromissos relativos aos contratos de investigação 

em vigor (salienta-se a grave situação de 2020, na qual a dotação inscrita da despesa teve como limite o valor 

inscrito de receita da FCT, não permitindo incluir os valores dos compromissos salariais, o que provocou 

elevadíssimos constrangimentos para o cumprimento da Lei dos compromissos e pagamentos em atraso (LCPA)). 

A dotação por reforço (crédito especial) do último trimestre correspondeu a um aumento de 21,6% em 

relação à dotação inicial e resultou de verbas executadas em projetos de financiamento e contratos-programa 

validados pela FCT. 

 

Tendo em conta que as transferências que ocorrem no último trimestre do ano dificilmente se aplicam, em 

tempo útil, em orçamento de despesa, surgiram em 2022 (tal como em anos anteriores) dificuldades na 

capacidade de comprometer e executar despesa, resultando em significativos constrangimentos nas dotações 

disponíveis no último trimestre de 2022. 

 

Em 2022 ainda foi necessário minimizar progressivamente o impacto proveniente de 2021 e resultante das 

dificuldades geradas pela demora na assinatura do contrato-programa de Financiamento Complementar do 

estatuto de Laboratório Associado (que ocorreu apenas em dezembro de 2021, apesar de abranger o período de 

elegibilidade de janeiro de 2021 a dezembro de 2025). Esta situação implicou para o ICS a necessidade de assumir 

ininterruptamente os compromissos salariais e demais encargos de investigadores e técnicos afetos ao 

Laboratório Associado, apesar de não ter sido recebido em todo o ano de 2021 qualquer verba referente àquele 

financiamento.   

 

Em 2021 aquela situação teve impactos gravíssimos na execução das restantes atividades de investigação e 

ensino, e impossibilitou inclusive a capacidade de cabimentar, comprometer e autorizar despesas de 

financiamentos de investigação cujas candidaturas e orçamentos previam a execução para aquele período, 

colocando em causa as próprias programações dos contratos de financiamento aprovados pelos financiadores.   

 

Para 2022 transitou assim uma situação de elevadíssima pressão orçamental do lado da despesa uma vez que 

em 2022 terminam contratos de financiamento no âmbito de projetos nacionais e internacionais, sem 

possibilidade de extensão de prazos e cuja execução tinha já sido fortemente condicionada devido à situação de 

pandemia desde 2020. O contexto de regime de orçamento transitório e duodécimos em vigor no primeiro 

semestre de 2022 veio ainda acentuar a elevada pressão na gestão orçamental e financeira da instituição, que 
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obrigou diariamente à tomada de decisões criteriosas para garantir uma gestão corrente exigente, rigorosa e 

com vista à garantia da sustentabilidade financeira, orçamental e de tesouraria, dentro do cumprimento da lei.  

 

A FF 359 correspondente às transferências de Receitas gerais entre organismos afetos a projetos 

cofinanciados. Estas verbas correspondem, no caso do ICS, à inscrição das transferências da FCT relativas à 

componente de financiamento de projetos cofinanciados no âmbito das Infraestruturas de investigação 

(infraestrutura PASSDA). 

 

A fonte de financiamento 482 (EU), contrariando a tendência dos últimos anos, mas já em linha do que 

ocorreu em 2021, registou recebimentos inferiores ao previsto em orçamento, referentes a adiantamentos de 

novos projetos europeus, bem como a reembolsos das despesas efetuadas no âmbito dos projetos em curso 

financiados pela Comissão Europeia, European Research Council e H2020. Os recebimentos inferiores aos valores 

previstos resultam ainda da não concretização de um financiamento ERC aprovado, e cuja transferência para 

uma outra instituição internacional se realizou já após a contratualização e inscrição em orçamento. A 

prorrogação de projetos devido à recalendarização de atividades em consequência da pandemia e alteração da 

data de entrega de relatórios e prestação de contas, adiou também o recebimento das tranches e reembolsos 

previstos, afetando negativamente o saldo de tesouraria dos financiamentos (tendo em conta que os 

compromissos salariais com vencimentos de investigadores e bolseiros contratados, durante o período, se 

mantiveram).  

 

No valor da receita deve ser considerada a integração de saldos transitados de 2021, fundamentalmente na 

fonte de financiamento 482 (União Europeia), por transição de recebimentos dos financiamentos europeus 

aprovados e cujas verbas estão consignadas às respetivas despesas a realizar em 2022 uma vez que as receitas 

próprias arrecadadas e não executadas transitam para que possam ser executadas no ano seguinte.  

 

Gráfico n.º 1 – Receita total por grupo de Fonte de Financiamento em 2022 

 

A análise da receita total cobrada por Fonte de Financiamento em 2022, incluindo saldos transitados, (ver 

Gráfico n.º 1) permite verificar que apenas 23% das receitas são provenientes diretamente de transferências do 

Orçamento do Estado (OE), através da FF 311.  
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A percentagem particularmente significativa de receitas (57%) provém da FF 319, ou seja, de transferências 

correntes de serviços autónomos da administração central, maioritariamente da Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia, ao abrigo do contrato de financiamento de Unidades de I&D (Base, Programático e Laboratório 

Associado), de contratos de financiamento de projetos de investigação competitivos nos domínios científicos de 

atuação do ICS, dos custos de formação avançada e dos contratos-programa ao abrigo do emprego cientifico 

para contratação de doutorados. 

 

O financiamento europeu representa 9% da receita em 2022 e inclui os recebimentos da União Europeia (FF 

482), os saldos transitados do ano anterior de Fundos Europeus (FF 488) e das restantes fontes de financiamento 

europeu (FF 414 corresponde às componentes de verbas de projetos cofinanciados no concurso de projetos de 

investigação FCT e na qual o ICS é entidade proponente ou participante). As receitas próprias (FF 513 + FF 540+FF 

522) representam 11% do total de receita.  

 

Para analisar de forma comparativa a evolução da estrutura da receita do ICS é necessário agregar as várias 

fontes de financiamento, tal como consta no gráfico n.º 2, uma vez que as classificações por fonte de 

financiamento apresentam diferentes desagregações em cada ano, face às instruções anuais e classificadores da 

Direção-Geral do Orçamento (DGO). Daqui é possível observar uma expectável tendência de alteração da 

estrutura de receita do ICS, face aos últimos anos. 

 

Gráfico n.º 2 – Evolução da estrutura da Receita cobrada por grupo de Fontes de Financiamento, 2013-2022 
 

 

 

Fonte: Contas de gerência 2013 a 2022 

 

De 2013 a 2018 registou-se um aumento do peso do financiamento europeu e das receitas próprias. O ano 

de 2021 e 2022 evidenciam, de forma mais significativa, a inversão desta tendência registada ligeiramente desde 

2019, no que respeita ao financiamento europeu e ao aumento do peso das transferências entre organismos. 

(ver Gráfico n.º 2). Esta situação deve-se ao aumento significativo das transferências de receitas gerais entre 
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organismos, essencialmente da FCT, tendo em conta o aumento das transferências FCT no âmbito do Emprego 

Cientifico, via Contratos Programas de Estímulo ao emprego científico e cujas verbas se destinam exclusivamente 

ao pagamento de salários de investigadores (contratados ao abrigo do CEEC 2017, CEEC 2018, CEEC 2019 e norma 

transitória, resultando em 39 contratações em 2019, 10 em 2020 , 9 em 2021 e 8 em 2022). 

 

Registe-se, porém, a proporcional redução do peso da FF 311 (OE) e peso significativo dos fundos europeus 

para o orçamento anual global de receitas do ICS. Considerando os fundos europeus e os respetivos saldos, estes 

passam a representar, a partir de 2016, mais de 30% do total de receitas do ICS, sendo que em 2013 

representavam 11%. A partir de 2016, o financiamento europeu e as receitas próprias passaram a representar, 

no conjunto, mais de 40% do total das receitas geridas, sendo que em 2013 representavam apenas 17%. Em 2021 

a situação atípica e cumulativa de término de projetos, devolução de saldos de projetos europeus e prorrogação 

de projetos com respetivo adiamento de recebimento de saldos finais, devido à pandemia, resultou numa quebra 

muito significativa das receitas de financiamentos europeus disponíveis. Esta situação, tal como seria expectável, 

teve impacto ainda em 2022, ao que acresceu a não concretização para o ICS do financiamento de um projeto 

de investigação ERC aprovado para iniciar na instituição, e devidamente previsto em orçamento.  

 

Importa salientar que a captação destes financiamentos europeus assume particular importância não apenas 

na componente da receita, mas também na correspondente despesa, aumentando o volume e capacidade de 

despesa gerada, e também na exigência, complexidade e diversidade de financiamentos para gerir e prestar 

contas. 

 

Relativamente à FF 311 (Orçamento do Estado) a diminuição do seu peso relativo em 2019 comparativamente 

a 2018 (de 23% para 18%) deveu-se ao facto de a verba transferida em termos nominais ser inferior em 2018 e 

de o valor global das receitas ser superior, o que implicou uma redução do peso relativo desta fonte. Em 2020 o 

valor de OE decresceu 2,7% (Quadro n.º 2) e o total de receitas diminuiu 15,2% em relação a 2019. Em 2021 as 

receitas totais aumentaram 8,5% em virtude do aumento das transferências entre organismos (essencialmente 

FCT). Proporcionalmente, e desde 2019, o peso do OE nas receitas totais aumentou e o financiamento europeu 

reduziu. 

Em termos gerais, apesar da ligeira inversão desde 2019, mantém-se até 2020 a tendência na relevância das 

receitas próprias e financiamentos europeus, ultrapassando os 40% do orçamento total do ICS. Esta alteração, 

gradualmente atingida nos últimos anos, deve-se essencialmente a dois fatores: 1) a integração dos saldos 

transitados dos anos anteriores, resultantes das verbas consignadas a projetos de investigação com 

financiamentos europeus; e 2) o aumento do total dos recebimentos do próprio ano e relativos aos projetos em 

curso no ICS financiados pela comissão europeia, instituições da união europeia, bem como os que têm origem 

em fundos europeus. 

 

Os anos de 2021 e 2022 poderão ser considerados atípicos nesta tendência relativamente ao financiamento 

europeu, tendo em conta as circunstâncias do termo e prorrogação de projetos, devolução de saldos e 

adiamentos do início de novos financiamentos, em resultado da pandemia. Estão previstos para 2023 o início de 
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projetos de investigação, tendo em conta as candidaturas apresentadas e a apresentar, pelo que é expectável a 

obtenção de receitas provenientes de financiamentos europeus, em valores idênticos aos anos anteriores à 

pandemia, ainda que a retoma da cadência das receitas seja esperada de forma gradual, no decorrer da igual 

retoma das atividades científicas no contexto pós pandemia.  

  

Um ponto crítico para os anos seguintes será a consolidação do aumento do peso destas duas componentes 

de financiamento (europeu e receitas próprias) face aos riscos dos movimentos decrescentes dos dois últimos 

anos.  

 

Relevante ainda é o aumento do peso da FCT na estrutura de receita, devido ao aumento dos contratos-

programa contratualizados ao abrigo do Emprego Cientifico e que se destinam à contratação de investigadores 

doutorados diretamente pela instituição, tendo, por isso, o consequente efeito na aplicação e execução da 

despesa, e implicando necessariamente aumento de contratações de investigadores e de despesas com pessoal. 

Esta tendência, tal como esperado, acentuou-se e será ainda expectável para 2023, tendo em conta os contratos-

programa a iniciar ao abrigo dos concursos anunciados e aprovados.  

 

Quadro n.º 2 – Receita 2019-2022 
 

 
Fonte: Conta de Gerencia 2019 a 2022 

 

O contexto atípico devido à situação pandémica, desde 2020, tem afetado as atividades económicas nacionais 

e internacionais de forma generalizada e transversal em todos os setores de atividade. Esta circunstância 

constituiu também para o ICS uma descontinuidade nas tendências de atividade, refletindo-se de forma 

significativa na estrutura de receita e despesa da instituição em 2020 e 2021 e cujos impactos poderão estender-

se ainda no curto/médio prazo até se estabelecerem os níveis de retoma de atividade desejáveis.  

 

Em 2020 a receita registou uma redução de 15,4% em relação a 2019, quebrando a tendência de crescimento 

anual, mas cujos valores absolutos recebidos são idênticos aos de 2018. Em 2021, apesar das quebras de receitas 

de financiamentos europeus e receitas próprias, registou-se um acréscimo na captação de receita total de 8,5% 

em relação a 2020, ainda assim, em valores absolutos inferiores aos registados em 2019, antes da pandemia por 

COVID-19. Este aumento de receita total ocorreu essencialmente via transferências entre organismos (FCT) no 

âmbito dos contratos-programa de emprego científico para contratação de investigadores doutorados 

(aumentou em 57,5% em relação a 2020). Em 2022 os totais de receita atingiram já valores aproximados ao 

período pré-pandemia, tendência registada também em 2021.  

 

O financiamento europeu é a componente que registou a maior quebra de receita desde 2019, devido 

essencialmente a dois fatores: 



 
 

Relatório de Contas e Gestão 2022  23 
 

 

1) a situação pandémica, e as implicações na mobilidade de investigadores e na suspensão/adiamento de 

atividades, missões e trabalhos de campo, e que implicou adiamento de assinatura de contratos de 

financiamento europeus aprovados, adiamento de prazos de apresentação de relatórios de atividades e 

prestação de contas, e ainda de prorrogação de datas de conclusão de projetos; estas (re)calendarizações 

das atividades científicas  provocaram adiamentos nos recebimentos dos adiantamentos de novos projetos, 

nos reembolsos de projetos em curso, e no recebimento de saldos finais de projetos concluídos; 

 

2) o ciclo de vida dos projetos europeus atualmente em curso do ICS corresponde maioritariamente à fase na 

qual se aproxima a data da sua conclusão, estando por isso os valores contratualizados já integralmente 

recebidos por adiantamento e reembolsos, pelo que os recebimentos anuais são inferiores e a execução de 

despesa absorve os saldos transitados até à conclusão dos projetos, nos quais se aguardará o recebimento 

do saldo final; é assim expectável que, face aos projetos em curso, os valores de financiamento europeu 

venham ainda a decrescer nos dois próximos anos, esperando-se que as candidaturas aprovadas possam 

repor ou ultrapassar os valores registados nos anos anteriores; em 2021, a conclusão de dois projetos 

europeus (financiados pelo European Research Council) implicou, adicionalmente ao descrito, a devolução 

em 2021 de saldos não executados, implicando um abatimento nas receitas disponíveis e saldos europeus 

transitados. Em 2022, a não concretização de um projeto financiado pelo ERC, contribuiu também para uma 

taxa de execução de receita inferior à dotação prevista. 

 

A componente do OE, resultante da fórmula de financiamento de repartição da dotação da Universidade de 

Lisboa decresceu 2,7% em 2020. Aumentou 23% em 2021 e 6,9% em 2022 por incluir parte do reforço de verbas 

referente aos investigadores contratados no âmbito do PREVPAP, conforme estabelecido no contrato-programa 

para a integração de investigadores no âmbito do PREVPAP 2021-2027, assinado em setembro de 2020 pela FCT, 

IGFE e UL. As transferências de organismos, essencialmente FCT, registou uma quebra em 2020 em parte devido 

à redução da dotação da FCT (e que ao longo do ano não permitiu assegurar a inscrição da totalidade dos 

encargos salariais desta fonte de financiamento, tendo sido necessário recorrer à inscrição noutras fontes).  

 

Em 2020 o adiamento de algumas das atividades de investigação previstas no âmbito de projetos, devido à 

pandemia, reduziu a taxa de execução de despesa dos projetos, não permitindo o pedido de reembolso de verbas 

executadas nos períodos que inicialmente estavam previstos, tendo essa situação sido parcial e gradualmente 

reposta em 2021, mas ainda assim fortemente condicionada pelas demoras na assinatura do contrato-programa 

do financiamento do Laboratório Associado. Em 2022 o acréscimo das transferências em relação a 2021 não foi 

ainda suficiente para acomodar toda a despesa e o impacto das perturbações dos anos anteriores. A execução 

de despesa por duodécimos travou a execução de despesa dos projetos e adiou a apresentação dos pedidos de 

pagamento e respetivos reembolsos, que não ocorreram em 2022. 

 

As receitas próprias, decresceram 24,3%, em 2021 em relação a 2020, contrariamente ao que aconteceu de 

2019 para 2020. O ano de 2020 refletiu o desfasamento de contratualizações previstas para 2019 e que vieram 
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a ser recebidos em 2020. A redução de receitas próprias em alguns itens são referentes a quebras de atividades 

de 2021 mas também de 2020 e que, devido ao contexto de pandemia, vieram a ter impacto ao longo de 2021, 

designadamente: adiamento de recebimento de contratos de prestação de serviços por suspensão das atividades 

de investigação contratualizadas ou prorrogação dos prazos, suspensão de aluguer de espaços, encerramento 

temporário da livraria e respetivas vendas, redução das encomendas e expedição de livros, cancelamento de 

conferências, de cursos não conferentes de grau, de escolas de verão, e ainda dificuldades e atrasos nos 

pagamentos de propinas decorrentes das prorrogações dos prazos concedidos a estudantes ao abrigo da 

legislação de enquadramento da situação pandémica. Em 2022 a retoma das atividades tem gradualmente 

permitido a reposição de calendários de execução de receita e de rotinas de atividades de investigação e de 

ensino. 

   

3.2 Orçamento de Despesa de 2022 

 

A execução do orçamento de despesa encontra-se detalhada por fontes de financiamento no quadro n.º 3. 

Os compromissos assumidos cumprem os limites estabelecidos pelo Decreto-Lei de execução orçamental. 

A taxa de execução global do orçamento de despesa, cumprindo o princípio do equilíbrio orçamental e do 

Decreto-Lei de execução orçamental, foi de 85%, valor ligeiramente inferior ao do ano anterior (87,1%). De 

referir, no entanto, que a aplicação do regime de orçamento transitório condicionou significativamente o 

primeiro semestre de 2022, tendo as taxas de execução de despesa atingido elevados níveis de pressão no 

segundo trimestre para alcançar os objetivos exigentes de taxas de execução de despesa anuais compatíveis com 

a atividade institucional. 

 

Por aplicação da Circular Série A n.º 1399 de 31/07/2020, Circular Série A nº 1401 de 17/02/2021 e aviso 

nº3/DGO/2022, o orçamento de despesas COVID-19, previsto para 2022 e suportado por receitas próprias do 

ICS, foi mensalmente reportado às entidades competentes nos termos exigidos.  De salientar que não existiu 

qualquer reforço do orçamento da instituição para fazer face às despesas adicionais diretamente relacionadas 

com a pandemia, sendo por isso realocadas para esta finalidade receitas próprias do ICS, tanto em 2020 como 

em 2021 e 2022. 

 

A Direção do ICS, de acordo com as ações previstas no plano de contingência COVID-19, autorizou, durante 

a vigência do diploma, a realização de despesa excecional, diretamente relacionada com a pandemia, ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março (que estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à 

situação epidemiológica do novo Coronavírus – COVID-19).  

 

Em 2020, por aplicação da Circular Série A n.º 1398 da DGO, de 8/04/2020, que estabelece instruções 

aplicáveis à execução orçamental no âmbito do COVID-19, em complemento dos normativos do Decreto-Lei n.º 

10-A/2020, todas as despesas desta natureza foram mensalmente reportadas no formato e prazos estabelecidos 

para o efeito, sendo criadas, a partir dessa data em orçamento do ICS as medidas orçamentais adicionais: Medida 
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095 – “Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento” – Para as despesas 

diretamente decorrentes, no domínio da prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 

epidemiológica; Medida 096 – “Contingência COVID 2019 – garantir normalidade” - despesas indiretamente 

decorrentes dos constrangimentos causados pela pandemia e que se relacionem com a reposição da 

normalidade administrativa do funcionamento das instituições. As despesas anteriores à criação destas medidas 

em orçamento de 2020 foram mensalmente reportadas em formato próprio exigido pela DGO. O orçamento de 

2021 contemplou já as medidas 095 e 096, sendo reportadas mensalmente em reporte próprio à DGO, para além 

dos reportes mensais orçamentais obrigatórios.  

 

Em 2020 foram realizadas, ao abrigo do plano de contingência do ICS um total de 34.442,24€, das quais 

20.930,97€ surgiram após a criação das medidas 095 e 096 e por esse motivo são verificáveis no mapa de 

execução orçamental de despesa. Todas as despesas foram realizadas, em matéria de contratação pública, ao 

abrigo do artigo 2.º do DL nº 10-A/2020 e incluem: 

  aquisição de computadores e equipamento informático, audiovisual e de comunicações essenciais e 

emergentes para o funcionamento da instituição: 1) apoio ao teletrabalho dos serviços técnicos e 

administrativos essenciais e dos órgãos de governo; 2) apoio ao ensino, cursos de doutoramento e 

realização de provas académicas à distância; 3) apoio à realização de encontros científicos e reuniões 

de atividades de investigação; 

 aquisição de equipamentos de proteção individual, máscaras e materiais de desinfeção e limpeza; 

 aquisição de bens e materiais para adaptação e segurança das instalações tais como sinaléticas, 

divisórias e acrílicos para serviços de atendimento e adaptação das condições de trabalho e apoio à 

circulação no edifício.  

Em 2021 e 2022 foram realizadas respetivamente, ao abrigo das medidas COVID-19, despesas no montante 

de 3.680,48€ e 1.912,09€, designadamente: 

 despesas com realização de testes COVID a investigadores e pessoal técnico e administrativo do ICS no 

âmbito da colaboração com a Reitoria da Universidade de Lisboa; 

 despesas com serviços de suporte à comunicação e segurança de acessos remotos de serviços em apoio 

ao regime de teletrabalho; 

 aquisição de equipamentos de proteção individual, máscaras e materiais de desinfeção e limpeza. 
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Quadro n.º 3 – Execução do Orçamento de Despesa 2022 
 

 
Fonte: Conta de Gerência 2022 

 

A execução de despesa por fonte de financiamento em 2022 acompanhou a execução do orçamento de 

receita, mantendo as regras de equilíbrio orçamental exigido por fonte de financiamento. O cumprimento deste 

equilíbrio por fonte implica que a execução de despesa tenha de refletir a inscrição do cabimento de despesa em 

termos de tesouraria e fluxos de caixa e não necessariamente em termos de origem ou proveniência do contrato 

de financiamento. Por esse motivo, as interpretações e análises da execução de despesa de contratos de projetos 

de investigação deve ser realizada através de instrumentos complementares de controlo de gestão. 

 

A celeridade da execução de despesa tem sido condicionada, ao longo dos últimos anos, pelos imperativos 

legais da Lei dos Compromissos, pelas regras de equilíbrio orçamental, pelos prazos necessários ao cumprimento 

da contratação pública e também pela concentração de arrecadação de receitas no último trimestre do ano (por 

motivos relacionados com a natureza dos financiamentos contratualizados, essencialmente os provenientes da 

FCT). Excecionalmente em 2022 o regime de duodécimos provocou ainda uma pressão adicional na gestão da 

instituição.  

 

Acresce ainda que, nos últimos três anos, tem sido acentuada a perda de flexibilidade de gestão orçamental 

do ICS devido: 1) ao aumento significativo do peso das despesas com pessoal no total de despesas, por via 

essencialmente dos programas de contratação de doutorados e do emprego cientifico financiado através da FCT; 

2) o consequente aumento do peso das transferências da FCT no orçamento do ICS, cuja previsibilidade, e 

planeamento de recebimentos é reduzida, estando sujeita à disponibilidade orçamental da FCT; 3) a inscrição de 

dotação anual em orçamento da FCT de valores inferiores aos compromissos contratualizados com o ICS, 

impedindo a orçamentação dos compromissos salariais anuais na integra, por parte do ICS, e impedindo ainda a 

existência de orçamento disponível para a realização das atividades de outras despesas correntes no âmbito de 

projetos de investigação contratualizados; 4) os atrasos na assinatura, acesso e renovações do financiamento 

plurianual de unidades de I&D e complementar do Laboratório Associado que, em 2020 e 2021, muito 

condicionaram as restantes atividades do ICS uma vez que 80% desse financiamento é afeto a recursos humanos, 

Unid: euros
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[1] [2] [3] [4] =[1]+[2]+[3] [5] [6] [7] [8] =[7]/ [4]*100

311  - Estado RI não afetas a projetos cofinanciados (OE) 2 356 236 2 356 236 2 355 989 2 355 989 2 355 989 100,0%

313 -  Saldos de RI não afetas a projetos cofinanciados 75 75 0 0 0 0,0%

316 -  Saldos de RI com origem em transferências entre entidades 737 662 737 662 734 874 734 874 734 301 99,5%

319 - Transferências de RI entre organismos 3 995 028 861 234 4 856 262 4 139 901 4 139 541 4 117 423 84,8%

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados 49 826 49 826 49 800 49 800 49 800 99,9%

359 - Transferências de RI afetas a projetos cofinanciados entre organismos 94 025 66 034 65 194 65 194 63 146 95,6%

411 -Financiamento UE -Feder - Competitividade e Internac 8 232 8 232 0,0%

414 - Financiamento UE -Feder - Lisboa 2020 37 429 37 429 37 399 29 896 25 379 67,8%

482-  Financiamento UE (outros) 998 000 998 000 604 924 604 924 589 736 59,1%

488 - Saldos de Fundos Europeus 113 632 113 632 112 319 112 319 112 319 98,8%

513  - Rec. Próprias do ano 929 500 41 595 971 095 803 747 803 747 666 188 68,6%

522  - Saldos Rec. Proprias 85 232 85 232 82 139 82 139 61 492 72,1%

541 - Rec. Próprias (Transf entre organismos) 54 261 54 261 11 546 11 546 11 546 21,3%

T o ta l Op . Orça me nto 8 381 021 994 519 986 426 10 333 976 8 997 832 8 989 969 8 787 320 85,0%

Op. Tesouraria (fundos alheios) 3 013

Total saldo gerencia 989 439
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cujos contratos de bolsa e de trabalho de investigadores e pessoal dedicado à investigação o ICS tem assumido 

independentemente dos prazos de transferências da FCT. 

 

 Estes fatores, em conjunto, constituem as principais fontes de pressão administrativa e financeira para a 

gestão de projetos e financiamentos de investigação, pela dificuldade em articular estes constrangimentos com 

os prazos e as necessidades reais de calendarização de atividades, por vezes imperativas, em função da natureza 

das próprias investigações cujos financiamentos, prazos e objetivos se encontram contratualizados perante 

financiadores externos.  

 

Em algumas situações, especialmente no final do ano, a necessidade de cabimentar despesa em fase de 

abertura de procedimentos, mesmo que a posteriori não se venham a verificar, impedem a libertação orçamental 

atempada desses montantes para uso no conjunto das outras atividades, mesmo que exista disponibilidade de 

tesouraria. Este aspeto constrange, com efeitos significativos, a capacidade de resposta da instituição aos 

pedidos de execução de despesa inerentes às atividades dos contratos de investigação, principalmente na reação 

em tempo útil a imprevistos ou situações que carecem de flexibilidade na resolução.  

 

Em 2019 e 2020 as dotações inicialmente inscritas de receita por parte da FCT não permitiram a inscrição, no 

lado da despesa, da totalidade dos compromissos anuais salariais dos investigadores contratados e a contratar 

ao abrigo dos Contratos-Programa do Emprego Científico, o que constituiu um grave entrave no cumprimento e 

gestão transversal dos compromissos inerentes a despesas de pessoal e outras despesas correntes e de capital.  

 

Em 2021 e 2022, o aumento da dotação inicial das verbas inscritas pela FCT permitiu inscrever a dotação 

necessária de despesa anual correspondente aos compromissos assumidos com contratos de trabalho em vigor, 

e cuja inscrição é imperativa por aplicação do referencial legal referente a realização de despesa, 

designadamente a LCPA (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro) e ainda por indicação explícita das circulares da DGO, 

referente às regras de orçamentação de despesas com pessoal. Porém, tendo em conta os contratos de 

financiamento assinados entre o ICS e a FCT ao abrigo do estímulo ao emprego científico, bem como de projetos 

de investigação científica e financiamento Plurianual de Unidades de I&D e Laboratório Associado, deparou-se o 

ICS com o significativo constrangimento de os valores comunicados para inscrição no orçamento de receita 

serem, ainda assim, inferiores aos valores totais contratualizados, impossibilitando a correspondente inscrição 

obrigatória da despesa inerentes às restantes despesas correntes e de capital (excluindo salários e bolsas de 

investigação) e a executar ao abrigo dos contratos de projetos de investigação e financiamento plurianual, tais 

como aquisição de equipamentos, realização de missões, inquéritos, aquisição de bases de dados, bibliografia, 

etc.   
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Gráfico n.º 3 – Despesa efetuada por Fonte de Financiamento em 2022 

 

 

Tanto o primeiro como o segundo semestre do ano de 2022 foram particularmente exigentes na gestão 

orçamental das dotações disponíveis para compromissos salariais na FF 319, pelos motivos referidos, tendo ainda 

assim o ICS conseguido executar parte da verba transferida através de procedimento de crédito especial, 

reforçando as dotações de despesa imediatamente após os recebimentos e aumentos de receita, para permitir 

executar as despesas dos projetos que terminaram em 2022. Algumas das atividades previstas no âmbito de 

projetos de I&D para o final do ano foram, contudo, obrigatoriamente adiadas por forma a garantir e acautelar 

a dotação e pagamento de compromissos salariais com a contratação de investigadores doutorados dos 

programas da norma transitória, estímulo individual, projetos de I&D, Financiamento Plurianual de unidades de 

I&D e Laboratório Associado.  

Em 2022, a gradual retoma de atividades de investigação previstas no âmbito de projetos, e suspensas em 

2020 por motivo da pandemia, designadamente missões, deslocações a conferências, realização de encontros 

científicos, de inquéritos, entrevistas e outras atividades presenciais, pressionou também as dotações existentes 

e colidiu com o contexto orçamental da instituição, principalmente no último trimestre do ano.  

Em 2022, as fontes de financiamento com menor execução de despesa face à dotação inscrita respeitam aos 

financiamentos europeus e receitas próprias, devido aos recebimentos ocorridos no último trimestre dos 

projetos aprovados e reembolsos de projetos em curso, e cuja correspondente execução de despesa ocorrerá 

apenas em 2023. A fonte de financiamento 319 (essencialmente FCT) apresenta taxas de execução de despesa 

idênticas a anos anteriores devido às transferências ocorridas apenas no final do ano, e alinhadas em relação aos 

recebimentos da respetiva fonte, uma vez que a execução exige a manutenção do equilíbrio entre recebimentos 

e pagamentos, independentemente da dotação disponível em orçamento de despesa. 

 

Ainda relativamente aos fundos europeus, as despesas previstas e orçamentadas dizem respeito a projetos 

de investigação financiados através da Comissão Europeia, European Research Council, instituições europeias e 

programas-quadro, cuja execução em 2022 se realizou em função dos orçamentos aprovados e atividades 

previstas em cada financiamento, tendo em conta a aproximação da data de finalização dos projetos. Uma vez 

que a maioria destes financiamentos prevê o adiantamento de percentagens do total contratualizado em função 

dos prazos decorridos do contrato, e reembolsos de despesa efetuada, os projetos apresentam individualmente 



 
 

Relatório de Contas e Gestão 2022  29 
 

um desfasamento entre o valor recebido e a execução de despesa, permitindo a obtenção de saldos positivos 

que transitam anualmente, e que são tanto maiores quanto mais próximos se encontram da fase inicial de 

execução. Por essa razão, a execução da despesa depende das atividades previstas por ano no respetivo plano 

de financiamento e não correspondem necessariamente aos anos dos recebimentos. 

 

Gráfico n.º 4 – Evolução da estrutura de despesa efetuada por grupo de Fontes de Financiamento , 2013-
2022 
 

 
 

Fonte: Contas de gerência 2013 a 2022 

 
 

No Quadro n.º 4 apresenta-se uma síntese da execução da despesa global, por Grandes Rubricas e Fontes de 

Financiamento. Uma análise à estrutura da despesa por grandes rubricas, considerando o orçamento global do 

ICS, permite verificar que 74,3% dos pagamentos efetuados em 2022 se inserem nas rubricas de despesas com 

pessoal, nas quais se incluem os contratos de trabalho e respetivos encargos sociais financiados pelas diversas 

fontes de financiamento. 

 

Quadro n.º 4 – Execução do Orçamento de Despesa por Grandes Rubricas e Fontes de Financiamento, 2022 
 
 

 
 
Fonte: Conta de gerência 2022 

 

A aquisição de bens e serviços em 2022, que correspondem a 15,8% do total de despesas, incluem os custos 

de funcionamento e de estrutura do ICS, bem como a contratação de todo o tipo de serviços especializados e de 

apoio às atividades de investigação, decorrentes da execução dos financiamentos em curso. De salientar ainda 

que as transferências correntes, as quais representam 5,7% do total dos pagamentos efetuados, incluem duas 

parcelas distintas: 1) os pagamentos de bolsas de investigação e bolsas de gestão de ciência e tecnologia 

unid.:euros

Rubrica  /FF

311  - 

Estado RI 

(OE)

313 -  

Saldos RI 

(não 

cofinanci

ados)

316 -  Saldos 

RI (transf. 

organism os)

319 - Transf 

RI entre 

organism os

358 - Saldos 

Transf RI 

(pro j  cofinan)

359 - 

Transferências 

RI  (pro jetos 

cofinanciados) 

414- União 

Europeia -

Feder - 

L isboa 2020

482 - União 

Europeia  

(outros)

488 - Saldos 

Fundos 

Europeus

513  - Rec. 

Próprias 

do ano

522  - 

Saldos 

Rec. 

Proprias

541 - Rec. 

Próprias 

(Transf entre 

organism os)

Tota l %

Despesas com pessoal 2 355 610 642 077 2 951 381 271 639 72 414 214 984 20 040 6 528 143 74,3%

Aquisiçao de bens e serviços 860 713 004 49 800 43 896 25 379 230 033 3 234 285 105 26 118 11 546 1 388 973 15,8%

Juros e outros encargos 2 176 2 176 0,0%

 Transferências correntes 380 91 365 178 448 19 250 88 065 36 671 67 909 15 335 497 422 5,7%

Outras despesas correntes 251 997 92 473 344 471 3,9%

Aquisição de bens de capital 22 594 3 542 26 136 0,3%

2 355 989 734 301 4 117 423 49 800 63 146 25 379 589 736 112 319 666 188 61 492 11 546 8 787 320 100,0%
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atribuídas no âmbito dos projetos de investigação e demais financiamentos e; 2) as transferências de verbas 

para outras instituições (públicas e privadas) nacionais e internacionais, parceiras nos financiamentos aprovados 

e atividades de ensino cuja instituição gestora é o ICS (e que não constituam operações de tesouraria, extra 

orçamentais). 

 

As despesas de capital representam um valor reduzido em 2022 e incluem as aquisições de equipamento 

inseridas nos projetos de investigação que, por norma, preveem este tipo de despesa nas fases iniciais de projeto. 

Assim, aquando do início de novos projetos de investigação, as despesas desta rubrica são proporcionalmente 

superiores, tal como aconteceu em 2018 e 2019, quando se verificou o impacto das despesas de aquisição de 

equipamento com os projetos de investigação financiados pela união europeia, pela FCT e pela Infraestrutura 

PASSDA financiada pela FCT através da FF 359 e FF 319. 

 

A composição da estrutura de despesa por grandes rubricas, dada a significativa percentagem de despesas 

com pessoal e compromissos assumidos com despesas de funcionamento e de estrutura, implica, no curto prazo, 

uma forte componente de compromissos de caráter fixo no orçamento global do ICS. Acresce ainda que as 

restantes despesas decorrem das atividades de investigação devidamente previstas e aprovadas em 

candidaturas e financiamentos, sendo, por norma, pouco variáveis e sujeitas a aprovação pelos financiadores, 

em caso de alteração. 

 

 

Gráfico n.º 5 – Evolução da execução de despesa, por grandes rubricas , 2013-2022 
 

 
Fonte: Contas de gerência 2013 a 2022 

 

A conjugação destes fatores confere ao orçamento do ICS um grau de rigidez orçamental muito significativo 

e, consequentemente, uma reduzida permeabilidade e adaptação a fatores externos não previstos. O 

planeamento das vertentes orçamentais e de tesouraria é vital para garantir o cumprimento dos equilíbrios e 

imperativos legais em tempo útil, embora de extrema dificuldade na compatibilidade com as prioridades e 

timings das atividades de investigação. 
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O aumento do financiamento através de receitas próprias e de fundos europeus tem permitido, por um lado, 

reduzir a dependência de fundos nacionais e provenientes direta ou indiretamente do OE, aumentando a 

diversificação de financiadores, e um considerável aumento das disponibilidades de tesouraria e flexibilidade de 

gestão. Por outro lado, a execução da despesa associada a alguns financiamentos internacionais exige também 

maiores desafios na capacidade de resposta em termos de prestação de contas e na diversidade de tipologias de 

despesa cujo enquadramento é necessário assegurar em matéria de contratação pública e de execução de 

despesa em prazos exigentes para cumprimento dos contratos de financiamento. 

 

Sendo a dotação da Fonte de financiamento 311 (OE) inferior ao total dos custos dos salários dos 

investigadores, técnicos e administrativos permanentes, os encargos não cobertos foram suportados por receitas 

próprias em duas componentes: pelos saldos transitados de receitas gerais (FF 313); e por receitas próprias (FF 

513 e FF 522). 

 

Saliente-se ainda que nas despesas com pessoal da FF 319 se incluem os contratos com investigadores e 

técnicos ao abrigo do financiamento Plurianual de Unidades de I&D e Laboratório Associado, os investigadores 

contratados ao abrigo dos Projetos de I&D da FCT e os investigadores contratados no âmbito do Emprego 

Científico da FCT (Programas Ciência, Investigador FCT, norma transitória do Decreto-Lei n.º 57/2016, de 29 de 

agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho e Concurso de Estímulo ao Emprego Cientifico).  

 

A política de emprego científico encetada pela tutela nos últimos anos, bem como os procedimentos de 

regularização de vínculos permanentes de investigadores e técnicos (PREVAP) vieram alterar significativamente 

a estrutura de pessoal e de encargos salariais do ICS nos três anos últimos anos, sendo particularmente visível a 

partir de 2020, por se incluírem os impactos anuais totais das contratações ocorridas ao longo de 2019. 

Anualmente são registadas entradas resultantes das edições anuais do Concurso de Estimulo ao Emprego 

Cientifico (institucional e individual). Por esse motivo é necessário analisar e explicar as alterações ocorridas 

desde 2018 (quadro n.º 5), ano da alteração significativa em termos comparativos.  

 

As contratações a termo de investigadores doutorados no âmbito do emprego científico e projetos de 

investigação representaram uma variação de 16 contratos em 2018 para 58 contratos de trabalho ativos em 

2019, 53 em 2020, 64 em 2021 e 56 em 2022. Em comparação com 2018, quadruplicaram em 2021 o número de 

processamentos salariais com impactos nas despesas com pessoal, representando um crescimento de 300% do 

número de contratos de trabalho a termo a processar, e um aumento de despesas com pessoal de 60,2%. 

 

Convém referir que a contratação de investigadores doutorados através do contrato-programa de emprego 

científico estabelecido com a FCT, e com impacto significativo a partir de 2019 em termos de despesas com 

pessoal e número de contratos a termo, não alterou significativamente a composição da equipa de investigação 

do ICS. Efetivamente, idêntico número de investigadores contratados a partir de 2019 através da Norma 

Transitória e primeira edição do Concurso Estímulo Individual estava já anteriormente integrado na equipa da 

investigação através de Bolsa de pós doutoramento pagas diretamente pela FCT e cuja instituição de acolhimento 



 
 

Relatório de Contas e Gestão 2022  32 
 

era o ICS (e que devido às alterações de política de emprego científico passaram a ser contratados através das 

instituições através dos respetivos contratos-programa entre a FCT e as instituições de investigação). 

 

Quadro n.º 5 – Execução do Orçamento de Despesa por Rubricas,  2019 a 2022 
 

 
 
Fonte: Mapas 7.1 de 2019 , 2020, 2021 e 2022 

 

 

O total de despesas decresceu em 2020 em 7,6% em relação a 2019 no valor de 634.807€, devido 

essencialmente ao contexto da pandemia, tendo, porém, as despesas com pessoal aumentado 5,9% no montante 

de 305.188€. Em 2021 o total despesas aumentou em 8,6%, tendo as despesas com pessoal aumentado 12,7% 

no montante de 691.402€ e em 2020 as despesas com pessoal voltaram a aumentar 6,8%, no montante de 

373.314€. A gradual retoma das atividades científicas e de ensino e aumento de receita comparativamente a 

2020, permitiu em 2021 e 2022 o aumento das despesas de aquisição de serviços e correntes relacionados com 

atividades de investigação e ensino. O total de despesas executadas é em 2022 superior ao registado em 2019, 

período anterior à pandemia, essencialmente devido aos aumentos de despesas com pessoal. 

 

Dado o aumento significativo do número de contratos de trabalho de investigadores em funções desde 2018 é 

necessário salientar o impacto no aumento das despesas com pessoal, tendo em conta que em 2021 esta 

categoria aumenta significativamente o seu peso relativo na estrutura de despesa e representa 74% de total de 

despesa executada (gráfico n.º 5).  

 

A 31 de dezembro de 2022 o mapa de pessoal do ICS-ULisboa integrava 96 investigadores doutorados 

(permanentes e a termo) e 29 membros de pessoal não docente (27 em 2021), tendo registado assim um 

aumento no total de contratos de trabalho de 119 em 2020 para 127 em 2021 e uma redução para 125 em 2022 

(cf. ponto 2.3). O número de investigadores permanentes decresceu em 31 de dezembro de 2021, em relação a 

2020, de 37 para 36. Em 2022 registaram-se 37. No final de 2022 no ICS existiam 56 investigadores contratados 

a termo, 64 em 2011 e 53 em 2020. 

 

Tendo em conta o impacto destas alterações na composição do mapa de pessoal e respetivos encargos salariais, 

salienta-se a importância do detalhe da informação que consta no ponto 2.3 relativamente à evolução dos 

recursos humanos e a sua relação com as despesas com pessoal. 

 

 

Total % Total % Total % Total % absoluta % absoluta % absoluta %

Despesas com pessoal 5 158 239 62,2% 5 463 427 71,3% 6 154 829 73,9% 6 528 143 78,4% 373 314 6,8% 691 402 12,7% 305 188 5,9%

Aquisiçao de bens e serviços 1 381 095 16,6% 1 076 963 14,1% 1 251 835 15,0% 1 388 973 16,7% 137 138 2,5% 174 872 3,2% -304 132 -5,9%

Juros e outros encargos 0,0% 0,0% 0 0,0% 2 176 0,0% 2 176 0,0% 0 0,0% 0 0,0%

 Transferências correntes 1 343 280 16,2% 1 001 147 13,1% 702 561 8,4% 497 422 6,0% -205 139 -3,8% -298 586 -5,5% -342 133 -6,6%

Outras despesas correntes 271 605 3,3% 59 831 0,8% 190 540 2,3% 344 471 4,1% 153 930 2,8% 130 710 2,4% -211 775 -4,1%

Aquisição de bens de capital 145 346 1,8% 63 391 0,8% 26 884 0,3% 26 136 0,3% -748 0,0% -36 507 -0,7% -81 955 -1,6%

8 299 566 100,0% 7 664 759 100,0% 8 326 650 100,0% 8 787 320 100,0% 460 671 6,0% 661 891 8,6% -634 807 -7,6%

2020 2021 variação 2021-2022 variação 2020-2021 variação 2019-2020
Rubrica  /FF

2019 2022
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3.3 Saldos a transitar 

 

 Relativamente ao saldo apurado e a transitar para 2023, convém registar que, contrariamente ao verificado 

nos últimos anos, mas semelhante ao que sucedeu no ano anterior, os fundos europeus não constituem a maior 

percentagem de saldos a transitar. Assim, dos saldos apurados para transitar, 58% referem-se a saldos com 

origem em transferências entre entidades (essencialmente FCT) (gráfico n.º 6) e que poderão ser utilizados 

dentro dos orçamentos previstos dos respetivos financiamentos da FCT, designadamente o cumprimento dos 

compromissos salariais nos primeiros meses de 2023, referentes a doutorados contratados. 

 

O saldo orçamental a transitar, tendo em conta a receita obtida e a despesa realizada, é de 1.284.157€, 

correspondente a uma taxa de despesas pagas de 87,2% relativamente à receita cobrada. No saldo para a 

gerência seguinte há a considerar ainda 5.683€ referentes a operações de tesouraria. 

 

 
Quadro n.º 6 – Execução orçamental e apuramento de saldos a transitar em 2022 

 
 
Fonte:  Conta de Gerência 2022 

 
 

Gráfico n.º 6 – Estrutura do saldo a transitar para 2022 

 

Unid: euros

Saldo 

2021

Tota l  

recebim entos, 

inclu indo 

saldos

Pagam entos 

efetuados 

Saldo 

orçam ental  

2022

Taxa de 

execução  

2022 por FF

311  - Estado RI não afetas a projetos cofinanciados (OE) 2 356 236 2 355 989 247 100,0%

313 -  Saldos de RI não afetas a projetos cofinanciados 75 75 0 75 0,0%

316 -  Saldos de RI com origem em transf. entre entidades 737 662 737 662 734 301 3 361 99,5%

319 - Transferências de RI entre organismos 4 856 262 4 117 423 738 839 84,8%

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados 49 826 49 826 49 800 26 99,9%

359 - Transf.de RI entre organ. (projetos cofinanciados) 66 034 63 146 2 888 95,6%

414 - Financiamento UE -Feder - Lisboa 2020 37 429 25 379 12 051 67,8%

482-  Financiamento UE (outros) 743 734 589 736 153 998 79,3%

488 - Saldos de Fundos Europeus 113 632 113 632 112 319 1 313 98,8%

513  - Rec. Próprias do ano 971 095 666 188 304 907 68,6%

522  - Saldos Rec. Proprias 85 232 85 232 61 492 23 739 72,1%

541 - Rec. Próprias (transf entre organismos) 54 261 11 546 42 714 21,3%

Total  Op. Orçam ento 986 426 10 071 478 8 787 320 1 284 157 87,2%

Op. Tesouraria (fundos alheios) 3 013 5 683

Total saldo gerencia 989 439 1 289 840
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O saldo orçamental apurado em 2022 e a transitar para 2023 provém:  

 

1) Maioritariamente da fonte de financiamento 319, correspondente às transferências da FCT, 

essencialmente ocorridas no último trimestre de 2022 e cuja despesa ocorrerá em 2023, para aplicação 

de contratos-programa de emprego científico e financiamento plurianual de unidades de I&D e projetos 

FCT. 

2) Das fontes de financiamento de fundos europeus em resultado dos adiantamentos iniciais e 

recebimentos de projetos de investigação com financiamento internacional em curso e cuja execução e 

aplicação de verba ocorrerá ao longo de 2023, dentro das atividades planeadas para realização do 

orçamento de despesa contemplado nos contratos de financiamentos assinados entre o ICS e as 

instituições europeias;  

3) De receitas próprias e correspondente a prestações de serviço e outras receitas; 

4) De receitas de transferências entre organismos de projetos cofinanciados (Projetos de I&D). 

 

3.4 Execução Orçamental no período 2013-2022 

 

Numa sumária análise aos valores de execução do orçamento de despesa e receita nos últimos anos, através 

do gráfico n.º 7, salienta-se o ano de 2019, no qual a receita arrecadada foi largamente superior à dos restantes 

anos e 2020 com níveis inferiores, mas idênticos aos de 2018, nos quais os efeitos da pandemia devem ser 

considerados.  

 

Em 2021 e 2022 a receita arrecadada é superior a 2020, mas inferior a 2019. O ano de 2016 apresentou o 

maior saldo anual do período 2013-2021 e em 2020 e 2021 regista-se uma significativa redução de saldo a 

transitar para a gerência seguinte, com níveis idênticos aos de 2014. Mais uma vez se salienta que estes 

recebimentos e saldos resultam maioritariamente, e até 2020, dos ciclos de vida dos projetos de investigação, 

de adiantamentos de financiamentos europeus, cujo saldo transita para aplicação em despesa do ano seguinte.  

 

Em 2022 a retoma gradual das atividades após a pandemia, parece indicar a reposição de taxas de execução, 

ainda que existam alterações ao nível da estrutura e do comportamento das componentes de receita, despesa e 

saldos transitados. 
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Gráfico n. º 7 – Evolução da execução da despesa, receita e saldos anuais, em valores absolutos , 2013-2022 
(preços correntes) 
 

 
Fonte: Contas de Gerência de 2013 a 2022 

 

Como referido anteriormente, os saldos transitados no final do ano oscilam anualmente em função da 

despesa realizada, mas são tendencialmente superiores quando a arrecadação de receita ocorre no último 

trimestre do ano, por não ser possível realizar a despesa a que se destina antes do fecho do ano. O ICS usa essas 

verbas no orçamento do ano seguinte, aplicando esses saldos nas despesas das respetivas atividades inicialmente 

previstas, uma vez que as verbas se encontram consignadas aos financiamentos que lhe dão origem.  

Se analisarmos os valores absolutos de recebimentos e a sua proveniência, verificamos que o aumento do 

peso dos financiamentos internacionais e a diminuição percentual de Orçamento de Estado alteraram a estrutura 

de financiamento do ICS nos últimos cinco anos. Importa salientar como a redução do peso das verbas do 

Orçamento de Estado têm sido compensadas com a captação de receitas próprias e  de financiamentos europeus. 

Em 2020, a redução de receitas é significativa, bem como os saldos a transitar para a gerência seguinte, tendo 

em conta a fase do ciclo de projetos em curso que, na sua maioria, se encontra próxima da fase de conclusão, 

consumindo assim saldos anteriormente transitados e relativos aos adiantamentos recebidos.  

 

 Gráfico n.º 8 – Evolução da Receita Total e Receita OE do ICS, 2013-2022 
 

 
Fonte: Contas de Gerência de 2013 a 2022 
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Quadro n.º 7 – Variação anual da receita 2013-2022 

 

Fonte: Contas de Gerência de 2013 a 2022 

 

Em 2021, o encerramento de projetos de investigação europeus e a devolução de saldos não executados 

(num caso pelo termo do projeto e não execução da totalidade de verbas, e noutro pela transferência de projeto 

para outra instituição por motivo de mobilidade da investigadora responsável) resultaram numa redução dos 

saldos transitados com origem em financiamentos europeus, com impacto nos saldos totais apurados em 2021. 

 

Apesar da quebra de receita total registada em 2020 em relação a 2019,  os valores absolutos de receita em 

2020, 2021 e 2022 foram superiores aos verificados em 2018, indiciando uma retoma gradual da atividade e do 

precurso de crescimento de captação de receitas. É expetável, porém, a ocorrência de efeitos adversos com 

potenciais impactos, ainda que ligeiros, em 2023, face à capacidade de resposta na retoma da situação 

pandémica e ao contexto geopolítico internacional e ainda aos mecanismos de ajustamento e recuperação das 

atividades económicas no geral e da área da ciência e ensino superior em Portugal e a nível internacional.  

  

% 2014-2013 % 2015-2014  % 2016-2015 % 2017-2016  % 2018-2017 % 2019-2018  % 2020-2019 % 2021-2020 % 2022-2021

Total Receita 6,9% -7,4% 23,4% -9,5% 16,6% 25,8% -15,4% 8,5% 8,1%

Receita OE -2,5% -5,6% 4,6% 3,0% -2,7% -0,4% -2,7% 23,3% 5,8%
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4. Análise Financeira 2022 

 

Uma análise ao Balanço em 2021 e 2022 permite observar, relativamente ao total do ativo, uma redução de 

15.440 mil euros para 14.020 mil euros , devido essencialmente a uma diminuição do ativo corrente, devedores 

por transferências e subsídios não reembolsáveis e ainda de clientes, contribuintes e utentes.  A diminuição mais 

significativa, em devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis, resulta essencialmente do 

resultado da atividade dos projetos de investigação em curso com financiamentos nacionais e internacionais. 

Relativamente ao Passivo regista-se uma diminuição do passivo corrente, uma diminuição nos diferimentos, 

embora se verifique um aumento nas outras contas a pagar do passivo ao Estado e outros entes públicos, e 

fornecedores. A diminuição significativa em diferimentos resulta fundamentalmente dos projetos de 

Investigação de financiamento europeu e nacional, conforme detalhado no anexo às demonstrações financeiras. 

Por seu lado, o passivo a fornecedores registou um aumento relativamente a 2021 correspondente  

essencialmente a despesas e faturação do final do ano de 2022, recebida nos últimos dias do ano e que não foi 

possível efetuar processamento e pagamento, em tempo útil, antes do termo do ano económico. A ligeira 

variação positiva das remunerações a pagar resultou essencialmente da variação anual de colaboradores 

permanentes e contratados, tal como descrito no ponto 2.3 deste relatório. 

Relativamente ao Património líquido e Passivo verifica-se um ligeiro acréscimo do património liquido de 

5.286.526€ para 5.455.590€ e um acréscimo do resultado liquido, cuja especificação se evidencia através da 

análise da demonstração de resultados. Ao analisar a Demonstração de resultados, verificamos em 2022 a 

obtenção de resultados líquidos positivos, no valor de 223.737,63€ em relação ao valor registado no ano anterior 

de 124.156,63€. 

Em 2022 os resultados positivos deveram-se essencialmente às transferências e subsídios obtidos, que 

sofreram um acréscimo devido fundamentalmente a três fatores (referidos anteriormente no ponto 3.1 e quadro 

nº2): 

1) aumento da dotação de OE em 2022 (resultante da fórmula de financiamento de repartição da dotação da 

Universidade de Lisboa e que aumentou 6,9% por incluir parte do reforço de verbas referente aos investigadores 

contratados no âmbito do PREVPAP, conforme estabelecido no contrato-programa para a integração de 

investigadores no âmbito do PREVPAP 2021-2027, assinado em setembro de 2020 pela FCT, IGFE e UL); e 

 2) o aumento da receita (da fonte 319) correspondente a recebimentos dos projetos de investigação 

provenientes diretamente da FCT ou de entidades públicas, do contrato Plurianual de Unidades de I&D e ainda 

dos contratos-programa de Estímulo ao Emprego Cientifico (contratação de doutorados). 

3) o aumento de receitas próprias resultante da retoma das atividades em 2022 e que têm gradualmente 

permitido a reposição de calendários de execução de receita e de rotinas de atividades de investigação e de 
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ensino anteriormente suspensas ou adiadas em resultado da pandemia (as alterações decorrentes da situação 

pandémica nas atividades de ensino pós-graduado e projetos de investigação condicionaram em 2020 e 2021 a 

obtenção de rendimentos esperados e agora retomados ao nível de projetos de investigação, vendas de livros, 

realização de encontros científicos, aluguer de salas e ainda recebimentos de propinas e outras inscrições em 

cursos não conferentes de grau e escolas de verão).  

 Em 2022, devido à retoma gradual dos calendários de execução de projetos de investigação, registou-se um 

aumento das verbas transferidas. A retoma gradual da atividade de investigação e ensino e o aumento das 

transferências e subsídios correntes obtidos, essencialmente decorrentes dos contratos-programa no âmbito do 

emprego científico e de projetos de investigação permitiram um aumento dos rendimentos em relação ao ano 

anterior. Apesar das quebras verificadas em vendas em 2020, verificou-se um ligeiro aumento já a partir de 2021 

em resultado das medidas de retoma da atividade nas vendas de livros e expedição de encomendas, bem como 

a retoma de algumas atividades presenciais em resultado da evolução da situação pandémica.   

Os gastos com fornecimentos e serviços externos registaram em 2022 um aumento considerável ao nível dos 

serviços especializados e outros serviços, em função da execução dos projetos de investigação em curso e da 

retoma gradual das atividades inerentes ao ensino e aos contratos de investigação cujo adiamento e interrupção 

de algumas atividades ocorreu de forma abrupta em 2020 devido à situação de pandemia por COVID-19.  

Em 2022 foi possível e indispensável retomar a execução de projetos cujas atividades foram suspensas ou 

adiadas, tendo em conta os prazos de execução de financiamentos contratualizados com os financiadores e que 

era necessário garantir, uma vez que terminaram em 2022 os prazos de execução de despesas de 16 projetos de 

investigação. Tal como detalhado no anexo às demonstrações financeiras, em fornecimentos e serviços externos 

registou-se ainda em 2022, devido à retoma da situação de pandemia, um aumento ao nível das deslocações e 

estadas (inerentes às verbas afetas aos projetos de investigação anteriormente inibidas devido às restrições  de 

mobilidade e missões de investigadores) e ainda ao nível dos materiais de consumo, em virtude da  retoma das 

atividades presenciais, em detrimento do regime de teletrabalho e atividades de ensino à distância em vigor em 

2021, e que se vieram a realizar ocasionalmente em 2022, conforme legalmente previsto.   
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Lisboa, 26 de abril de 2023 

O Conselho de Gestão, 
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5. Anexos  

 

5.1 – Demonstração de Desempenho Orçamental 

 5.2 – Anexo às Desmonstrações Financeiras  
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UE - 

Financiamento da 

União Europeia

EMPR - 

Contração de 

Empréstimos

FUNDOS 

ALHEIOS
TOTAL Ano n-1

113 631,98 € 0,00 € 3 012,66 € 989 439,04 € 950 980,02 €

113 631,98 € 0,00 € 0,00 € 986 426,38 € 464 592,07 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 457 129,94 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 3 012,66 € 3 012,66 € 29 258,01 €

781 163,94 € 0,00 € 0,00 € 4 479 473,50 € 4 001 809,06 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 553 861,64 € 341 926,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

781 163,94 € 0,00 € 0,00 € 3 614 164,00 € 3 220 536,73 €

781 163,94 € 0,00 € 0,00 € 3 614 164,00 € 3 220 536,73 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 2 735 532,70 € 2 346 098,67 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 2 362 936,00 € 2 227 412,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 369 096,70 € 118 686,67 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 3 500,00 € 0,00 €

781 163,94 € 0,00 € 0,00 € 781 163,94 € 832 961,49 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 97 467,36 € 41 476,57 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 309 308,44 € 437 094,78 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 2 139,42 € 2 251,55 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 4 597 259,79 € 4 825 984,14 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 9 558,07 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 4 597 259,79 € 4 816 426,07 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 4 597 259,79 € 4 816 426,07 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 4 597 259,79 € 4 816 426,07 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 4 597 259,79 € 4 816 426,07 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 8 318,05 € 20 690,68 €

781 163,94 € 0,00 € 0,00 € 9 085 051,34 € 8 848 483,88 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

894 795,92 € 0,00 € 0,00 € 10 071 477,72 € 9 313 075,95 €

0,00 € 0,00 € 143 382,55 € 143 382,55 € 253 006,93 €

894 795,92 € 0,00 € 0,00 € 10 071 477,72 € 9 313 075,95 €Receita total [1] + [2] + [3] 1 898 149,91 € 7 278 531,89 €

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 1 898 149,91 € 7 278 531,89 €

ROT1 - Operações de Tesouraria [B] 0,00 € 0,00 €

R12 - Receita com ativos f inanceiros 0,00 € 0,00 €

R13 - Receita com passivos f inanceiros 0,00 € 0,00 €

Receita efetiva [2] 1 025 355,51 € 7 278 531,89 €

Receita não efetiva [3] 0,00 € 0,00 €

R10 - Outras receitas de capital 0,00 € 0,00 €

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos 8 318,05 € 0,00 €

R9.1.3 - Outras 0,00 € 0,00 €

R9.2 - Subsídios de capital 0,00 € 0,00 €

R9.1.1.5 - Administração Local 0,00 € 0,00 €

R9.1.2 - Exterior - U E 0,00 € 0,00 €

R9.1.1.3 - Segurança Social 0,00 € 0,00 €

R9.1.1.4 - Administração Regional 0,00 € 0,00 €

R9.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 0,00 € 0,00 €

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 0,00 € 4 597 259,79 €

R9.1 - Transferências de capital 0,00 € 4 597 259,79 €

R9.1.1 - Administrações Públicas 0,00 € 4 597 259,79 €

R8 - Venda de bens de investimento 0,00 € 0,00 €

R9 - Transferências e subsídios de capital 0,00 € 4 597 259,79 €

R7 - Outras receitas correntes 2 139,42 € 0,00 €

Receita de Capital 0,00 € 4 597 259,79 €

R5.2 - Subsídios correntes 0,00 € 0,00 €

R6 - Venda de bens e serviços 309 308,44 € 0,00 €

R5.1.2 - Exterior - U E 0,00 € 0,00 €

R5.1.3 - Outras 97 467,36 € 0,00 €

R5.1.1.4 - Administração Regional 0,00 € 0,00 €

R5.1.1.5 - Administração Local 3 500,00 € 0,00 €

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 49 060,60 € 320 036,10 €

R5.1.1.3 - Segurança Social 0,00 € 0,00 €

R5.1.1 - Administrações Públicas 54 260,60 € 2 681 272,10 €

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 1 700,00 € 2 361 236,00 €

R5 - Transferências e subsídios correntes 151 727,96 € 2 681 272,10 €

R5.1 - Transferências correntes 151 727,96 € 2 681 272,10 €

R3 - Taxas, multas e outras penalidades 553 861,64 € 0,00 €

R4 - Rendimentos de propriedade 0,00 € 0,00 €

R1.2 - Impostos indiretos 0,00 € 0,00 €

R2 - Contribuições para sistemas de proteção social e 

subsistemas de saúde
0,00 € 0,00 €

R1 - Receita Fiscal 0,00 € 0,00 €

R1.1 - Impostos diretos 0,00 € 0,00 €

RI03 - Operações de tesouraria [A] 0,00 € 0,00 €

Receita Corrente 1 017 037,46 € 2 681 272,10 €

RI04 - Recebimento do saldo devolvido por terceiras entidades 0,00 € 0,00 €

Recebimentos

Saldo de gerência anterior 872 794,40 € 0,00 €

RI01 - Operações Orçamentais [1] 872 794,40 € 0,00 €

Instituto de Ciências Sociais - Universidade de Lisboa

Período de relato: 01/01/2022 a 31/12/2022

Rúbricas
RP - Receitas 

Próprias

RG - Receitas 

Gerais

Demonstração de desempenho orçamental

RI02 - Devolução do saldo oper. orçamentais 0,00 € 0,00 €
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UE - 

Financiamento da 

União Europeia

EMPR - 

Contração de 

Empréstimos

FUNDOS 

ALHEIOS
TOTAL Ano n-1

727 434,12 € 0,00 € 0,00 € 8 761 184,12 € 8 299 765,65 €

344 052,46 € 0,00 € 0,00 € 6 528 142,98 € 6 154 829,29 €

221 993,78 € 0,00 € 0,00 € 5 107 717,54 € 4 825 495,83 €

47 718,32 € 0,00 € 0,00 € 190 716,69 € 161 382,09 €

74 340,36 € 0,00 € 0,00 € 1 229 708,75 € 1 167 951,37 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

258 645,33 € 0,00 € 0,00 € 1 388 973,09 € 1 251 835,28 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 2 175,64 € 0,00 €

124 736,33 € 0,00 € 0,00 € 497 421,90 € 702 560,62 €

124 736,33 € 0,00 € 0,00 € 497 421,90 € 702 560,62 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 58 505,39 € 48 820,85 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 58 505,39 € 48 820,85 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 10 948,18 € 16 542,48 €

123 236,33 € 0,00 € 0,00 € 426 468,33 € 637 197,29 €

1 500,00 € 0,00 € 0,00 € 1 500,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 344 470,51 € 190 540,46 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 26 136,34 € 26 883,92 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 26 136,34 € 26 883,92 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

727 434,12 € 0,00 € 0,00 € 8 787 320,46 € 8 326 649,57 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

727 434,12 € 0,00 € 0,00 € 8 787 320,46 € 8 326 649,57 €

0,00 € 0,00 € 140 712,33 € 140 712,33 € 279 252,28 €

167 361,80 € 0,00 € 5 682,88 € 1 289 840,14 € 989 439,04 €

167 361,80 € 0,00 € 0,00 € 1 284 157,26 € 986 426,38 €

0,00 € 0,00 € 5 682,88 € 5 682,88 € 3 012,66 €

53 729,82 € 0,00 € 0,00 € 297 730,88 € 521 834,31 €

727 434,12 € 0,00 € 0,00 € 8 785 144,82 € 8 326 649,57 €

53 729,82 € 0,00 € 0,00 € -4 281 710,62 € -4 297 956,59 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 4 571 123,45 € 4 799 100,22 €

53 729,82 € 0,00 € 0,00 € 299 906,52 € 521 834,31 €

727 434,12 € 0,00 € 0,00 € 8 787 320,46 € 8 326 649,57 €

Saldo primário -495 797,04 € 741 973,74 €

Despesa total [5] + [6] 1 523 328,19 € 6 536 558,15 €

Saldo corrente -502 748,33 € -3 832 692,11 €

Saldo de capital -3 542,40 € 4 574 665,85 €

Saldo Global [2] - [5] -497 972,68 € 741 973,74 €

Despesa primária 1 521 152,55 € 6 536 558,15 €

Operações orçamentais [8] = [4] - [7] 374 821,72 € 741 973,74 €

Operações de tesouraria [D] = [A] + [B] - [C] 0,00 € 0,00 €

DOT1 - Operações de tesouraria [C] 0,00 € 0,00 €

Saldo para a gerência seguinte 374 821,72 € 741 973,74 €

D10 - Despesa com passivos f inanceiros 0,00 € 0,00 €

Soma [7]=[5]+[6] 1 523 328,19 € 6 536 558,15 €

Despesa não efetiva [6] 0,00 € 0,00 €

D9 - Despesa com ativos f inanceiros 0,00 € 0,00 €

D8 - Outras despesas de capital 0,00 € 0,00 €

Despesa efetiva [5] 1 523 328,19 € 6 536 558,15 €

D7.1.4 - Outras 0,00 € 0,00 €

D7.2 - Subsídios de capital 0,00 € 0,00 €

D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 0,00 € 0,00 €

D7.1.3 - Famílias 0,00 € 0,00 €

D7.1.1.4 - Administração Regional 0,00 € 0,00 €

D7.1.1.5 - Administração Local 0,00 € 0,00 €

D7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 0,00 € 0,00 €

D7.1.1.3 - Segurança Social 0,00 € 0,00 €

D7.1.1 - Administrações Públicas 0,00 € 0,00 €

D7.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 0,00 € 0,00 €

D7 - Transferência e subsídios de capital 0,00 € 0,00 €

D7.1 - Transferências de capital 0,00 € 0,00 €

Despesa de capital 3 542,40 € 22 593,94 €

D6 - Aquisição de bens de capital 3 542,40 € 22 593,94 €

D4.2 - Subsídios correntes 0,00 € 0,00 €

D5 - Outras despesas correntes 92 473,25 € 251 997,26 €

D4.1.3 - Famílias 166 710,50 € 136 521,50 €

D4.1.4 - Outras 0,00 € 0,00 €

D4.1.1.5 - Administração Local 0,00 € 0,00 €

D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 1 225,00 € 9 723,18 €

D4.1.1.4 - Administração Regional 0,00 € 0,00 €

D4.1.1 - Administrações Públicas 6 672,67 € 51 832,72 €

D4.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 0,00 € 0,00 €

Rúbricas
RP - Receitas 

Próprias

RG - Receitas 

Gerais

Demonstração de desempenho orçamental

D1.3 - Segurança Social 286 954,91 € 868 413,48 €

D4.1.1.3 - Segurança Social 0,00 € 0,00 €

D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes 522 794,28 € 4 362 929,48 €

D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais 67 350,86 € 75 647,51 €

Pagamentos

Despesa corrente 1 519 785,79 € 6 513 964,21 €

D1 - Despesas com o pessoal 877 100,05 € 5 306 990,47 €

D4 - Transferências e subsídios correntes 174 608,17 € 198 077,40 €

D4.1 - Transferências correntes 174 608,17 € 198 077,40 €

D2 - Aquisição de bens e serviços 373 428,68 € 756 899,08 €

D3 - Juros e outros encargos 2 175,64 € 0,00 €

D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 6 672,67 € 51 832,72 €



Rrearno, Rrc uprnn, tr'4mqurs, Rosr,rRo
e< Assocnoos, SROC, Loa.

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇOES FINAI\CEIRAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa
(a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2022 (qte evidencia um total de
14.020.164,45 euros e um total de património líquido de 5.455.590,06 euros, incluindo um resultado líquido
de 223.737,59 euros), a demonstração dos resultados por natureza, a demonstração das alterações no
património líquido, a demonstração dos fluxos de caixa, relativos ao ano findo naquela daÍa, e o anexo às
demonstrações financeiras, que inclui um resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, exceto quanlo aos possíveis efeitos da matéria referida na secção "Bases para a opinião
com reservas", as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos
os aspetos materiais, a posição financeira do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa em
31 de dezembro de2022, o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa relativos ao ano Íindo naquela
data de acordo com o Sistema de Normalizaçáo Contabilísticaparaas Administrações Públicas.

Bases para a opinião com reservas

A Entidade possui livros emarrrrazrcm e à consignação que não se encontravam refletidos no balanço à data
de 31 de dezembro de 2A22. Os serviços da Entidade concluíram o procedimento de contagem física destes
bens, mas continua em curso o processo devaloização dos mesmos. A data do nosso relatório não dispomos
de informação suficiente que nos permita quantificar os eventuais impactos desta situação nas
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de2022.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais norÍnas
e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades
nos termos dessas norÍnas estão descritas na secção "Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras" abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os
demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriadaparaproporcionar uma
base para a nossa opinião com reservas.

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:

preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com o SNC-AP;

- elaboração do relatório de contas e gestão nos termos legais e regulamentares aplicâvei§\
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criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou a elro;

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e

- avaliaçáo da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as

matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações Íinanceiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segur ançaruzoável sobre se as demonstrações financeiras como
um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório onde conste a

nossa opinião. Segurança razoâvel é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que uma
auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As
distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente,
se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base
nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos
ceticismo profissional durante a auditoria e também:

identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a
fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos,
e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriadaparaproporcionar uma base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção material devido a erÍo, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação,
omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

obtemos uma compreensão do controlo intemo relevante para aauditoria com o objetivo de conceber
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não paÍa expressar uma
opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com
base naprova de auditoria obtida, se existe qualquer incertezamaterial relacionada com acontecimentos
ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar
continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incertezamaterial, devemos chamar a
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras
ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificaÍ a nossa opinião. As nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida aÍe à datado nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições
futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as

divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada'
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- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendario
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência
significativa de controlo interno identiÍicado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório
de contas e gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISTTOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre as demonstrações orçamentais

Auditámos as demonstrações orçamentais anexas da Entidade que compreendem a demonstração do
desempeúo orçamental, a demonstração da execução orçamental da receita (que evidencia um tôtal de
receita cobrada líquida de 10.071.477,72 euros), a dernonstraçáo da execugão orçamental da despesa (que
evidencia um total de despesa paga líquida de reposições de 8.787.320,46 euros) e a demonstração-de
execução do plano plurianual de investimentos relativas ao exercício findo em 3l de dezembro de 2022.

O Órgão de gestão é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais no âmbito
da prestação de contas da Entidade. A nossa responsabilidade consiste em verificar que foram cumpridos
os requisitos de contabilização e relato previstos naNorma de Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema
de Normalizaçáo Contabilística para as Administrações Públicas.

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais anexas estão preparadas, em todos os aspetos materiais,
de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalizaçáo Contabilístióa para as Administraçõãs Públi.ur.

Sobre o relatório de contas e gestão

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos da matéria referida na seção "Bases para aopinião
com reservas" do Relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras, o relatário de conàs e gestão foi
preparado de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele cústante é
coerente com as demonstrações financeiras auditadas e demonstrações orçamentais, não tendo sido
identificadas incorreções materiais, exceto quanto ao facto de não conter as dilulgações aplicáveis ao
subsetor da educação, previstas na NCP 27 - Contabilidade de Gestão.

Sobre a contabilidade de gestão

As demonstrações financeiras de 3l de dezembro de2022,não integram a informação sobre a contabilidade
de gestão prevista no Sistema de Normalizaçáo Contabilísticaparaa Administração Publica (SNC-AP).

Lisboa, 26 de abril de2023
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RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL T]NICO

Exmos. Senhores Membros do Conselho de Escola

Em cumprimento da lei e do mandato que nos foi confiado, apresentamos o relatório da nossa ação
fiscalizadoru e o nosso parecer sobre o relatório de contas e gestão e as contas apresentados pelo Orgão de
Gestão do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa relativos ao ano findo em 31 de dezembro
de2022.

RELATÓRIO

No desempeúo das funções que nos são atribuídas pelo arto ll7" do Regime Jurídico das tnstituições de
Ensino Superior, acompanhámos a atividade da Entidade, através da análise das suas contas e dos princípios
contúilísticos e critérios valorimétricos que thes estão subjacentes e, aínda, através dos contactos
estabelecidos com o Orgão de Gestão e os Serviços, os quais, com elevado espírito de colaboração, nos
facultaram sempre todos os elementos e esclarecimentos solicitados, o que rros aprazregistar e agradecer.

Em resultado do trabalho efetuado e conforme mencionado na Certificaçáo Legal das Contas, é nossa
convicção que o balanço, a demonstração dos resultados por natureza. a demonstração das alterações no
património líquido, a demonstração de fluxos de cuxa, os mapas relativos ao desempeúo orçamental, o
anexo as demonstrações financeiras e o anexo às demonstrações orçamentais, são suficientemente
esclarecedores da situação da Entidade e satisfazem as disposições legais e estatutárias. Confirmamos que o
relatório de contas e gestão satisfaz os requisitos legais.

P.{RECER

Considerando as aniálises e trabalhos efetuados e considerando o teor da Certiflcação Legal das Contas, somos
de parecer que o Conselho de Escola do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa aprove o
relatório de contas e gestão e as contas do ano findo em 31 de dezembro de2022.

Lisboa, 26 de affi de2023

O FISCAL UNICO
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